
   
 

PREGÃO ELETRÔNICO  

90006/2025 

 

CONTRATANTE (UASG) 

Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fundação CASA-SP 

(990202) 

 

OBJETO 

Registro de preços para contratações futuras de peças de reposição e acessórios 

  

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 193.602,90  

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 26/05/2025 às 09h30 (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  

menor preço 

 

MODO DE DISPUTA: 

aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO – PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
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PREÂMBULO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2025 

Processo Administrativo SEI n°. 161.00288471/2024-27. 

Código Único nº 20250050302 

 

Torna-se público que a Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – 

Fundação CASA-SP, por meio da Divisão de Suprimentos, sediada na Rua Florêncio de Abreu, n.º 

848 - 7º andar - Luz - São Paulo - SP - CEP 01030-001, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Federal n° 

11.462, de 31 de março de 2023, do Decreto Estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, da Portaria 

Normativa nº 444/2024 e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para contratações futuras de peças de 

reposição e acessórios, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus Anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme definido no Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

 

2.1. Tratando-se de licitação para registro de preços, as regras referentes ao(s) órgão(s) ou 

entidade(s) gerenciador(es) e participante(s), bem como a eventuais adesões são as que constam 

da minuta de Ata de Registro de Preços apresentada como Anexo deste Edital. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
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3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no subitem anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.3. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

3.4. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 

2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas 

e empresas de pequeno porte, para as cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, para o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI. 

 

3.5. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido 

para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que: 

 

3.5.1. Para os itens 01 a 96, a participação é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno 

porte e cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, e no art. 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

 

3.5.1.1. O tratamento favorecido a que se refere o subitem acima fica limitado às microempresas, às 

empresas de pequeno porte e às cooperativas que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
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3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s); 

 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o 

disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;  

 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

3.6.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente. 

 

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.7.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de 

que trata o subitem anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

3.8. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o subitem 3.6.4 será também 

aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

 

3.9. No que concerne aos subitens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as 

empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

3.10. Será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licitação, nos termos do art. 

16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.11. Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

3.11.1. Será vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada, nos termos do art. 15, inc. IV, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a 

proposta apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
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trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (se admitida a participação 

de cooperativa no item 3.10) deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar uma das exceções 

dos §§ 1º ao 3º do art. 4º supracitado, conforme especificado nos itens 4.4.1 e 4.4.2 subsequentes.  

 

4.4.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos 

§§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em 

subdivisão do item 3.5. 

 

4.4.2. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas (se admitida 

a participação de cooperativas) que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 

4º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.4.3. Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no subitem 4.4.1 ou no subitem 

4.4.2, o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

4.4.4. Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno 

porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item.  

 

4.4.5.  Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas, 

empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada (se 

admitida a participação de cooperativa no item 3.10). 

 

4.4.6. O licitante organizado em cooperativa (se admitida a participação de cooperativa no item 3.10) 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

4.5. A falsidade da declaração de que trata os subitens 4.3 a 4.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o 

que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 
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4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

5.1.1. Valor unitário e total do item  

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

5.2.1. Nesta licitação para registro de preços, o licitante NÃO poderá oferecer proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto para futura contratação, nos termos da documentação que 

constitui Anexo deste Edital. 

 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver 

determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que 

sejam estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, 

ante as vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar os benefícios 

decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo 

com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas. 

 

5.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita no subitem 

anterior deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o 
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último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do 

art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, apresentando à 

Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo. 

 

5.6.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o subitem 

anterior, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, 

solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. 

I, da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e do art. 33, inc. X, da 

Constituição do Estado de São Paulo; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do 

contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 
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6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 

licitantes. 

 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

registrado pelo sistema. 

 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de: 

  

Item Valor unitário estimado (R$)  Intervalo mínimo de valores (R$) 

01  R$                 15,00   R$                  0,08  

02  R$                 35,50   R$                  0,18  

03  R$               230,00   R$                  1,15  

04  R$               130,00   R$                  0,65  

05  R$               975,00   R$                  4,88  

06  R$            1.485,43   R$                  7,43  

07  R$               567,00   R$                  2,84  

08  R$                 28,70   R$                  0,14  

09  R$                 41,79   R$                  0,21  

10  R$                   1,00   R$                  0,01  

11  R$                 55,00   R$                  0,28  

12  R$                 42,00   R$                  0,21  

13  R$                 26,90   R$                  0,13  

14  R$               104,50   R$                  0,52  

15  R$               350,00   R$                  1,75  

16  R$               130,00   R$                  0,65  

17  R$               210,00   R$                  1,05  

18  R$                 65,00   R$                  0,33  

19  R$               164,00   R$                  0,82  

20  R$               139,00   R$                  0,70  

21  R$                 65,41   R$                  0,33  
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22  R$               308,00   R$                  1,54  

23  R$               280,00   R$                  1,40  

24  R$               308,00   R$                  1,54  

25  R$               170,00   R$                  0,85  

26  R$               178,50   R$                  0,89  

27  R$               192,07   R$                  0,96  

28  R$                 55,50   R$                  0,28  

29  R$                 57,75   R$                  0,29  

30  R$                 87,95   R$                  0,44  

31  R$                 73,50   R$                  0,37  

32  R$                 82,70   R$                  0,41  

33  R$               189,81   R$                  0,95  

34  R$               176,00   R$                  0,88  

35  R$               160,33   R$                  0,80  

36  R$               250,00   R$                  1,25  

37  R$                 59,50   R$                  0,30  

38  R$                 87,55   R$                  0,44  

39  R$                 30,05   R$                  0,15  

40  R$               165,00   R$                  0,83  

41  R$               175,00   R$                  0,88  

42  R$                   1,65   R$                  0,01  

43  R$                   1,50   R$                  0,01  

44  R$                   1,50   R$                  0,01  

45  R$                   1,50   R$                  0,01  

46  R$                   1,60   R$                  0,01  

47  R$                   1,67   R$                  0,01  

48  R$                   1,40   R$                  0,01  

49  R$                   1,94   R$                  0,01  

50  R$                   1,28   R$                  0,01  

51  R$                   7,26   R$                  0,04  

52  R$                   7,26   R$                  0,04  

53  R$                   7,26   R$                  0,04  

54  R$                 17,00   R$                  0,09  

55  R$                 14,00   R$                  0,07  

56  R$                 18,22   R$                  0,09  

57  R$                 22,80   R$                  0,11  

58  R$                 19,32   R$                  0,10  

59  R$                 28,68   R$                  0,14  

60  R$                 15,84   R$                  0,08  

61  R$                 10,00   R$                  0,05  

62  R$                 32,50   R$                  0,16  

63  R$                   2,93   R$                  0,01  

64  R$                 88,99   R$                  0,44  

65  R$               250,00   R$                  1,25  

66  R$               265,34   R$                  1,33  

67  R$               250,00   R$                  1,25  
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68  R$                 79,00   R$                  0,40  

69  R$               242,00   R$                  1,21  

70  R$                 61,90   R$                  0,31  

71  R$               131,72   R$                  0,66  

72  R$                 29,12   R$                  0,15  

73  R$                 50,00   R$                  0,25  

74  R$                 29,77   R$                  0,15  

75  R$                 26,98   R$                  0,13  

76  R$                 10,00   R$                  0,05  

77  R$                   6,22   R$                  0,03  

78  R$                   4,04   R$                  0,02  

79  R$            1.685,00   R$                  8,42  

80  R$               545,00   R$                  2,73  

81  R$               925,00   R$                  4,63  

82  R$               645,00   R$                  3,23  

83  R$                 36,60   R$                  0,18  

84  R$                 65,90   R$                  0,33  

85  R$                 62,99   R$                  0,31  

86  R$                 39,99   R$                  0,20  

87  R$                 36,00   R$                  0,18  

88  R$                 44,94   R$                  0,22  

89  R$                 37,00   R$                  0,19  

90  R$                 77,03   R$                  0,39  

91  R$                 87,95   R$                  0,44  

92  R$                 35,00   R$                  0,18  

93  R$                 42,00   R$                  0,21  

94  R$                 45,00   R$                  0,23  

95  R$                 52,89   R$                  0,26  

96  R$                 35,00   R$                  0,18  

 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste 

Edital. 

 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

segundo o qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 
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6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

6.11.5. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

 

 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

6.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
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à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021; 
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6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

6.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei nº 

14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

6.19.3. Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei nº 

14.133, de 2021, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e horário que serão 

divulgados por meio de mensagem no sistema, sendo facultada a presença a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 
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6.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no subitem 3.6 deste Edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

7.1.1. SICAF; 

 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

 

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

7.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 

(http://www.esancoes.sp.gov.br); 

 

7.1.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 

(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e 

 

7.1.7. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

 

7.2. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
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no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 

2018, art. 29, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023) 

 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto 

estadual nº 67.608, de 2023). 

 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 

2023). 

 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento 

da proposta classificada em primeiro lugar. 

 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz 

jus ao benefício, em conformidade com os subitens 3.5 e 4.5 deste Edital. 

 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

Anexos. 

 

7.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

7.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata 

o subitem 7.6, o pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante 

conforme disposições do item 8. 

 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 
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7.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos; 

 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

 

7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, 

desde que insanável. 

 

7.8. Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove 

a exequibilidade da proposta. 

 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação. 

 

7.10.1. O ajuste de que trata o subitem anterior se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 
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7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados na 

documentação que constitui Anexo deste Edital, consistindo na documentação necessária e 

suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 

8.1.2. Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de inabilitação, que 

conhece o local e as condições de realização do objeto, ou que tem conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

 

8.1.3.  Se for permitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio em subdivisão do item 3, 

para efeito de habilitação técnica, caso exigida na documentação que integra este Edital como 

Anexo, será admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo, será 

admitido o somatório dos valores de cada consorciado. 

 

8.1.4.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

por cópia. 

 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

 

8.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

 

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (Instrução Normativa SEGES/MPDG 

nº 3, de 2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

 

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput, c/c Decreto 

estadual nº 67.608, de 2023). 

 

8.8.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único, 

c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

 

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 
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8.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

 

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que integra 

este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

64): 

 

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no subitem 8.9.1. 

 

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

 

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de 

pequeno porte e das cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

 

8.15.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante 

habilitado nas condições do subitem anterior deverá comprovar sua regularização sob pena de 

decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das 

A
S

S
IN

A
D

O
 D

IG
IT

A
LM

E
N

T
E

 h
ttp

s:
//s

is
te

m
as

.fu
nd

ac
ao

ca
sa

.s
p.

go
v.

br
/e

-c
as

a/
va

lid
ar

/4
1D

A
B

82
B

-2
02

50
4-

01
19

37
6

M
A

G
D

A
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 V

IE
IR

A
 2

9/
04

/2
02

5



   
competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da Administração. 

 

8.16. A disciplina da adjudicação, da homologação e da contratação encontra-se no item 14 deste 

Edital. 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

conforme minuta que integra este Edital como Anexo, sob pena de decadência do direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

9.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

9.1.2. A ata de registro de preços será assinada com a utilização de meio eletrônico, nos termos da 

legislação aplicável, e disponibilizada no sistema de registro de preços. 

 

9.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes na documentação que integra este Edital, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

 

9.3. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

9.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 
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9.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas neste item 9, a Administração poderá convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, observado o disposto no item 10 deste Edital. 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

 

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

 

10.2. As contratações respeitarão a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata. 

 

10.2.1. A apresentação de novas propostas dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário na forma da alínea “a” do subitem anterior não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

10.2.2. Os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão, 

na ordem de classificação, aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

10.3. A fase de apresentação de amostra(s) ou de execução de prova de conceito que seja exigida 

na documentação que integra este Edital, quando houver, e a habilitação dos licitantes que comporão 

o cadastro de reserva serão efetuadas quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos neste Edital; ou 

 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas no item 9 da Ata de Registro de Preços, conforme minuta que integra este Edital 

como Anexo. 

 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
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classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista na documentação que integra este Edital, poderá: 

 

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

 

b) adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observados o disposto neste item 10 e a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 

 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente.  

 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo sistema 

SEI/SP. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com dolo ou 

culpa:  

 

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

12.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

 

12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.5.4. deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que integra este Edital; 

ou 

12.1.5.5. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra em 

desacordo com as especificações do Edital. 

 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a ata de registro de preço no prazo e condições 

estabelecidos pela Administração; 

 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

 

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

12.1.10.3. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra falsificada 

ou deteriorada. 

 

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

12.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

 

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

12.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com o Regulamento Anexo à Portaria 

Normativa nº 444/2024 que integra este instrumento, e aplicada após regular processo 

administrativo.  

 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido 

o exercício de prévia e ampla defesa. 

 

12.6. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

12.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável 

em decorrência da infração administrativa relacionada no subitem 12.1.1, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

 

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo 

administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos 

subitens12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

12.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular 

processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas 

nos subitens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações administrativas 

previstas nos subitens12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração 

observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços no prazo e 

condições estabelecidos pela Administração, descrita no subitem 12.1.6.1, caracterizará o 
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descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas 

(art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

12.11. Os procedimentos para apuração e aplicação das sanções administrativas relacionadas à 

presente licitação estão previstos no Regulamento Anexo à Portaria Normativa nº 444/2024, que 

integra este instrumento.  

 

12.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

 

12.13. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

 

12.14. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando 

for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.15. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

 

12.16. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 

2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido 

diploma legal. 

 

12.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da 

Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.18. Será da competência do órgão ou entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla 

defesa, aplicar as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório, do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preço, em relação à sua demanda registrada, ou 

do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

 

12.18.1. Será da competência do respectivo órgão ou entidade participante, garantidos o 

contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

na ata de registro de preço, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das 

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

 

12.18.2. O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora as 

ocorrências descritas no subitem anterior. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar 

a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

 

13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte meio: slicp@fundacaocasa.sp.gov.br. 

 

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

13.3.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será 

motivada nos autos do processo de licitação. 

 

13.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em 

sítio eletrônico oficial conforme especificado no subitem subsequente, no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

13.4.1.  As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão juntadas 

aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão 

publicadas sistema e no endereço eletrônico na Internet www.fundacaocasa.sp.gov.br, opção 
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Transparência, sem informar a identidade do responsável pela impugnação ou pelo pedido de 

esclarecimento. 

 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 

exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

 

13.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições 

previstas neste Edital e em seus Anexos. 

 

13.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não 

tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos 

questionamentos extemporâneos. 

 

14. DO REAJUSTE  

 

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contados 

da data do orçamento estimado, que corresponde a 23/12/2024. 

 

14.2. Após o interregno de um ano contado da data do orçamento estimado, realizado pela 

Administração, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPC FIPE - Índice de 

Preço ao Consumidor 

 

14.3.  No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

14.4.  A Ata de Registro de Preços apresenta detalhadamente as formas de negociação para 

alteração de preços registrados. 

 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

15.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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15.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da 

licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

 

15.2. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização 

ocorrerá mediante a emissão de nota de empenho, cuja minuta integra este Edital como Anexo. 

 

15.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

15.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo pregoeiro. 

 

15.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

 

15.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

15.7. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 

15.8. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro. 

 

15.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

15.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

15.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
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15.11.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são 

aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão 

pública deste Pregão. 

 

15.11.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público, nos termos do inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15.12. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de 

Termo de Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado 

pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável. 

 

15.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos www.fundacaocasa.sp.gov.br, opção Transparência e 

www.imprensaoficial.com.br, opção e-negociospublicos. 

 

15.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

 

15.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 

15.15.1. Termo de Referência – Anexo I do Edital; 

 

15.15.1.1. Estudo Técnico Preliminar – Anexo I do Termo de Referência; 

 

15.15.2. Minuta de Nota de Empenho – Anexo II do Edital; 

 

15.15.3. Cópia do Regulamento Anexo à Portaria Normativa nº 444/2024 – Anexo III do Edital; 

 

15.15.4. Minuta de Ata de Registro de Preços – Anexo IV do Edital. 

 

São Paulo, 29 de abril de 2025. 

 

 

Magda de Oliveira Vieira 

Diretora de Divisão Interina 
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Estudo Técnico Preliminar 187/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 161.00288471/2024-27

2. Descrição da necessidade

A Fundação Casa tem a missão de implementar medidas socioeducativas no Estado de São Paulo, segundo as diretrizes do
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE).

Para o pleno funcionamento da instituição, é primordial um conjunto coordenado de ações internas, visando garantir o
desenvolvimento eficiente das atividades pelos servidores e o atendimento adequado das demandas que emergem das unidades
requisitantes.

Neste tópico, o presente estudo técnico preliminar explorará a necessidade administrativa relacionada às atividades executadas
pela Seção de Manutenção da Estrutura Predial (SMEP), vinculada à Divisão de Patrimônio, Infraestrutura e Logística desta
fundação, e pelas equipes de manutenção das divisões regionais.

A manutenção predial engloba todas as atividades tendentes a preservar, reparar e garantir o funcionamento adequado de
edifícios e instalações, sejam eles residenciais, comerciais, industriais ou públicos. Nesse sentido, a Seção de Manutenção da
Estrutura Predial e as equipes de manutenção realizam manutenções corretiva e preventiva de bens permanentes, imóveis e
instalações prediais, como elétrica, hidráulica, alvenaria, pintura, entre outros, com também analisa necessidades de trocas,
adaptações de espaços, modernizações em geral e realiza testes de funcionamento.

As edificações da instituição contam com aproximadamente 9.800 servidores e quase 4.500 adolescentes em cumprimento de
medida socioeducativa (informação extraída do Boletim Diário ATI, em 08-10-2024). Ou seja, o volume de pessoas que circulam
os prédios e utilizam as instalações da Fundação Casa é, de fato, significativo, e acaba por refletir no aumento do número de
intervenções que são necessárias para tornar os espaços dos imóveis seguros, adequados e habitáveis.

No módulo Tarefas do Sistema são registradas, diariamente, diversas requisições provenientes dos centros de atendimentoE-casa 
e das divisões regionais que não dispõem de equipe operacional de manutenção. Essas solicitações também são efetuadas pela
sede administrativa e pelas unidades estendidas da fundação, incluindo a Seção de Farmácia Central, o Núcleo de Acervo
Institucional Documental e a Divisão de Patrimônio, Infraestrutura e Logística, todas demandando serviços de manutenção.

Para que esses serviços sejam efetivamente realizados pelos agentes operacionais, é necessário o uso de materiais de construção,
ferramentas manuais e elétricas, equipamentos de proteção individual (EPI) e veículos adequados para o transporte de servidores
e dos materiais necessários até o local da intervenção

A realização desses serviços pelos agentes operacionais depende da disponibilidade de materiais de construção e manutenção,
ferramentas manuais e elétricas, equipamentos, inclusive os de proteção individual (EPI) e veículos adequados para o transporte
de servidores e material apropriado ao local da intervenção.

Dada a variedade desse tipo de material, este estudo se concentrará na importância da utilização de materiais de consumo
classificados sob a natureza de despesa 33903050, conforme estabelece a Portaria CO 9, de 14 de dezembro de 2018, que trata da
classificação da despesa orçamentária por natureza, com suas subsequentes alterações.

Do ponto de vista do interesse público, as peças de reposição e acessórios - material assim definido pela portaria da
Coordenadoria de Planejamento e Orçamento da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças do Governo do Estado de
São Paulo - são essenciais para garantir a execução eficiente dos serviços de manutenção solicitados à Seção de Manutenção da
Estrutura Predial e às equipes de manutenção das regionais.

A adoção dessas tipo de material também assegurará a reposição e estocagem de materiais no Almoxarifado Central, garantindo
que as demandas de requisições de material sejam atendidas de maneira eficaz.

Dessa forma, a implementação dessas diretrizes não apenas otimiza a manutenção da infraestrutura, mas também fortalece o
compromisso da Fundação Casa com a eficiência e a transparência na gestão pública. 
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3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Diretoria de Gestão Administrativa Aurélio Olimpio de Souza

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Além dos requisitos legais previstos para contratações públicas, é essencial que o fornecedor seja especializado no ramo de
atividade que guarde pertinência e compatibilidade com o objeto pretendido pela Administração e que tenha a capacidade
produtiva adequada para atender à demanda específica em termos de quantidade e qualidade.

Adicionalmente, em conformidade com os critérios e as práticas de sustentabilidade, deverão ser observados os seguintes
requisitos:

a) Padrões mínimos de qualidade e desempenho estabelecidos nas especificações técnicas que serão detalhadas no Termo
de Referência;

b) Observar rigorosamente os prazos estipulados, a fim de evitar qualquer impacto negativo no atendimento da demanda;

c)  Atendimento de Normas Brasileiras (NBR) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), resoluções e
regulamentações específicas, conforme o caso; e,

d)  Cumprimento de obrigações relacionadas à sustentabilidade conforme descrito no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis.

5. Levantamento de Mercado

No levantamento de mercado, foram consideradas as práticas do comércio nacional e de outros órgãos públicos semelhantes à
Fundação Casa para identificar a solução mais adequada à necessidade administrativa apontada no tópico 2 deste estudo.

A contratação da prestação de serviços de manutenção predial ou para pequenos reparos, por exemplo, incluindo o fornecimento
de material, é uma opção mercadológica que oferece uma série de vantagens para a Administração, dentre elas, a disponibilidade
imediata de mão de obra especializada, equipamentos, ferramental, maquinários, veículos e material de construção e manutenção
para a realização das intervenções, de forma até mais rápida e eficiente do que uma equipe interna que, por vezes, não dispõe de
todo esse aparato.

No entanto, a Fundação Casa dispõe de servidores profissionais especializados em diversos segmentos de trabalho e este
contingente é responsável por realizar os serviços de manutenção, seja ela preventiva ou corretiva, nos bens móveis e imóveis da
instituição. São marceneiros, encanadores, eletricistas, técnico em saneamento, gasistas, pedreiros, azulejistas, pintores,
vidraceiros, técnico operacional eletricista industrial, instaladores de sistema de telefonia, além de arquitetos e engenheiros
elétrico e civil.

Ademais, a restauração e preservação dos prédios e das instalações prediais por meio da manutenção não depende apenas da mão
de obra especializada; ela depende de um conjunto de medidas para a solução do problema. Nesse sentido, o mercado oferece
uma gama de materiais específica para cada finalidade, tanto para compra como para locação.

As peças de reposição e acessórios relacionados no tópico 6. deste estudo são essenciais para a consecução da necessidade
administrativa, como também auxiliam na confecção de objetos a serem instalados nos locais de intervenção como portas, tampas
para caixas de esgoto, cortes de chapas galvanizadas, vidros orgânicos, ferrolhos, robocop, etc., pelas oficinas da Seção de
Manutenção da Estrutura Predial e pelos agentes operacionais que laboram atividades nas divisões regionais.

Considerando a natureza específica desse material, a única opção viável no mercado para atender ao interesse público desta
Administração é a aquisição das peças de reposição e acessórios. Esses bens de consumo são de uso comum, duráveis e de fácil
fornecimento, e são fabricados e distribuídos por uma ampla gama de fornecedores. Diante da atratividade do mercado, essa
aquisição permitirá uma concorrência robusta, resultando, via de consequência, em preços vantajosos para a Administração.
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6. Descrição da solução como um todo

Após pesquisa das soluções disponíveis e análise das práticas de mercado e de órgãos públicos semelhantes à Fundação Casa, a
alternativa mais adequada e vantajosa para atender a Administração consiste na aquisição do objeto deste estudo.

De acordo com as novas diretrizes estabelecidas pelo Comitê de Governança desta instituição, todas as aquisições de material de
consumo deverão ser precedidas pela formalização de sistema de registro de preços, em acato à legislação vigente, devendo partir
da Divisão de Logística, Patrimônio Imobiliário e Manutenção e das Divisões Regionais a elaboração dos instrumentos relativos
à fase preparatória do procedimento auxiliar de contratação, cuja competência, por força de decreto, seria do órgão gerenciador.

Da solução

O sistema de registro de preços (SRP) é um mecanismo eficiente utilizado por órgãos públicos e empresas para a aquisição e
locação de bens e serviços, inclusive obras, de forma planejada e econômica. Esse sistema permite a contratação de fornecedores
com base em uma lista de preços previamente estabelecida e registrada, facilitando a gestão de compras e garantindo melhores
condições de negociação. Além disso, o  sistema de registro de preços proporciona diversas vantagens para a Administração,
como a redução de burocracia e a garantia de preços competitivos; contribui, ainda, para a transparência e a eficiência na gestão
de compras, ao possibilitar um planejamento mais estratégico e a negociação de condições mais vantajosas.

É fundamental esclarecer que os material proposto no presente estudo é composto por itens de uso recorrente na instituição, cuja
contratação é contínua e permite a realização de entregas parceladas, o que evita a formação de altos níveis de estoque no
Almoxarifado Central. Nesse contexto, de acordo com o Decreto nº 11.462, de 2023, é plenamente viável que as futuras
aquisições desse objeto sejam precedidas por um registro formal de preços, cujo procedimento estará alinhado às necessidades da
instituição.

Do descritivo técnico

Para atender a necessidade administrativa, foram selecionados os itens listados abaixo, cujos preços deverão ser registrados. As
especificações técnicas de cada item serão detalhadas no Termo de Referência as quais prevalecerão para efeito de contratação
futura, conferência e recebimento do material.

Item 01. Adaptador Dako 1/2" RM

Item 02. Arco de serra

Item 03. Barramento de fases 80a

Item 04. Bateria 12v - 7 amperes

Item 05. Bateria automotiva - 100 amperes

Item 06. Bateria automotiva - 150 amperes

Item 07. Bateria automotiva - 60 amperes

Item 08. Cabo para ferramenta

Item 09. Câmara de ar 900x20

Item 10. Conector torção emenda de cabos - vermelho

Item 11. Conjunto de sinalização traseira automotivo; VW; código 807202

Item 12. Disco para tacógrafo carbono, semanal 125km/h

Item 13. Dispenser para papel higiênico

Item 14. Dispenser para sabão líquido - 500ml

Item 15. Elemento filtro de ar; Ford F1000/2200 - Ap7998

Item 16. Elemento separador d`água VW 71 - Psd970/1
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Item 17. Elemento do filtro de combustível diesel; GM; código 94707151

Item 18. Elemento filtrante de ar automotivo; GM; código 13270886

Item 19. Elemento filtrante de ar automotivo; GM; código 93321112

Item 20. Elemento filtrante de ar automotivo; VW; código Jzz129620e

Item 21. Faixa adesiva reflexiva automotiva - para-choque

Item 22. Farol automotivo, auxiliar, aplicação universal, com vigia; VW; código f0-512

Item 23. Farol automotivo; farol de milha, aplicação universal; VW; código F0-715

Item 24. Farol automotivo; farol neblina, aplicação universal; VW; código F0-702

Item 25. Filtro combustível automotivo Di 109 x 1pol x 128

Item 26. Filtro combustível, VW, Bus 8150eod - Psc353

Item 27. Filtro de ar - Ars9839

Item 28. Filtro de ar para Uno Mille

Item 29. Filtro de combustível blindado automotivo; GM; código 93312682

Item 30. Filtro de combustível blindado automotivo; VW; código 6qe201511c

Item 31. Filtro de combustível plástico automotivo; Fiat; código 46416684

Item 32. Filtro de combustível plástico automotivo; GM; código 93316245

Item 33. Filtro de combustível com separador de água código 2r0127177j - Psd 981

Item 34. Filtro de combustível diesel; código 2r0127177l

Item 35. Filtro de óleo - Psl339

Item 36. Filtro de óleo - Psl962

Item 37. Filtro de óleo automotivo; GM; código 25171377

Item 38. Filtro de óleo automotivo; Fiat; código 46751179

Item 39. Filtro de óleo automotivo; GM; código 88905845

Item 40. Filtro de óleo automotivo; modelo 9-170; código 2r0115403

Item 41. Filtro lubrificante; código 2r0115403

Item 42. Fusível automotivo lâmina; amperagem 30; Norma Sae J1284

Item 43. Fusível automotivo lâmina; amperagem 20; Norma Sae J1284

Item 44. Fusível automotivo lâmina; amperagem 25; Norma Sae J1284

Item 45. Fusível automotivo lâmina; amperagem 20; Norma Sae J1284

Item 46. Fusível automotivo lâmina; amperagem 10; Norma Sae J1284

Item 47. Fusível automotivo lâmina; amperagem 15;

Item 48. Fusível mini 10a vermelho, perfil baixo

Item 49. Fusível mini 15a azul, perfil baixo

Item 50. Fusível mini 20a amarelo
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Item 51. Lâmpada automotiva 12v-21w - 2 polos - lanterna

Item 52. Lâmpada automotiva 12v-21w - incandescente 1 polo

Item 53. Lâmpada automotiva  12v-21w - indicador de direção

Item 54. Lâmpada automotiva 12v-55w - farol alto / baixo

Item 55. Lâmpada automotiva 12v-5w - lanterna de leitura

Item 56. Lâmpada automotiva 12v-5w - lanterna placa de licença

Item 57. Lâmpada automotiva 24v-70w - h1 - 1 polo - farol alto/auxiliar

Item 58. Lâmpada automotiva 24v-70w - h3 halógena - 2 polos - farol

Item 59. Lâmpada automotiva 24v- 75/70w - h4 halógena - 3 polos - farol

Item 60. Lâmpada automotiva 24v-75/70w - h7 halógena - 2 polos - farol

Item 61. Lâmpada automotiva 24v - p21/5w - bulbo incolor - 2 polos - lanterna/freio

Item 62. Lâmpada automotiva 24v, Ba15s, 21w/24v, 01 polo

Item 63. Lâmpada automotiva lanterna superior baú e cabine

Item 64. Lanterna automotiva de teto, 24v, posição única, vigia na cor vermelha; Comil, Mascarello; 807202

Item 65. Lanterna automotiva do teto; 24v, posição única, vigia, Led; Induscar, Mascarello; 805302

Item 66. Mictório em louca branco com sifão integrado

Item 67. Palheta do limpador de para-brisa automotivo; Caio, Marcopolo, Mascarello, Apache Vip Volare, tamanho 28",
encaixe tipo Sela

Item 68. Palheta do limpador de para-brisa automotivo; Fiat Uno; 7087697

Item 69. Palheta do limpador de para-brisa automotivo; Spin, Vectra, Montana, Agile; 19314790

Item 70. Palheta do limpador de para-brisa automotivo; S10; 84437184

Item 71. Palheta do limpador de para-brisa automotivo; Blazer; 94700792

Item 72. Palheta do limpador do vidro traseiro automotivo; Blazer Advantag, 2010/2011

Item 73. Peça de reposição para compressor de ar; universal; compatível com Chiaperini 15,20,25,30,40 e 60 Pés³/Min,
Schulz, Motomil/Pressure e outros.

Item 74. Pilha comum média (C)

Item 75. Pilha recarregável 1,2v 2500 Mah, tamanho AA, cartela C

Item 76. Pilha alcalina 9v

Item 77. Pilha alcalina AA pequena

Item 78. Pilha alcalina AAA palito

Item 79. Pneu 295/80 R22.5 sem câmara para ônibus

Item 80. Pneu aro 15 para utilitário 235/75r15

Item 81. Pneu para caminhão / ônibus 900 x 20

Item 82. Pneu para utilitário 215/75 R17.5
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Item 83. Potenciômetro para ventilador

Item 84. Protetor para câmara de ar 900 x 20

Item 85. Refil para purificador da marca Ibbl Fr600

Item 86. Refil para purificador da marca Libell

Item 87. Refil para purificador da marca Natugel

Item 88. Registo de pressão Dn 3/4"

Item 89. Registro esfera 3/4"

Item 90. Regulador de gás

Item 91. Serra circular 24 dentes

Item 92. Serra copo com diâmetro 25mm

Item 93. Serra copo com diâmetro 30mm

Item 94. Serra copo com diâmetro de 35mm

Item 95. Suporte para serra copo, capacidade 32 a 210mm

Item 96. Trilho Din perfurado barra de 2m

Durante a elaboração do termo de referência, serão especificados os códigos referentes aos itens de material, à classe, à unidade
de fornecimento e à natureza de despesa, conforme os padrões estabelecidos pelo Sistema Integrado de Informações Físico-
Financeiras - SIAFÍSICO da Bolsa Eletrônica de Compras do Estado de São Paulo e Sistema Integrado de Administração e
Serviços Gerais - SIASG do Portal de Compras do Governo Federal, especificamente para viabilizar a realização da licitação e o
empenhamento da despesa, uma vez que os referidos sistemas de catalogação de itens de material e serviço são atualizados de
forma constante. Desta forma, evita-se a indicação de referências que possam ser descontinuadas ou inativadas no decorrer da
análise inicial do processo de contratação. 

Sobre o sistema de registro de preços

O sistema de registro de preços deverá seguir o regramento trazido pelo Decreto nº 11.462, de 2023, aplicável na forma do
Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, podendo ser prorrogado por igual período, desde que
comprovada a vantajosidade do preço registrado.

De acordo com o organograma da instituição, a Divisão de Patrimônio, Infraestrutura e Logística - DPIL figurará como órgão
participante nos procedimentos iniciais, como também integrará a ata de registro de preços.

Condições para futuras contratações baseadas na ata de registro de preços

Tratando-se da formação de um sistema de registro de preços, as contratações decorrentes da ata de registro de preços serão
levadas a efeito pela Administração mediante a abertura de processos específicos de aquisição de bens de consumo pelo(s) órgão
(s) participante(s) do procedimento auxiliar (SRP).

A entrega do material deverá ser centralizada no Almoxarifado Central da Divisão de Patrimônio, Infraestrutura e Logística,
localizado na Rua Dias da Silva, sem número, Vila Maria, São Paulo, Capital.

As entregas deverão ser efetuadas somente nos dias úteis, das 8 às 15 horas.

A centralização da entrega proporcionará um controle mais eficaz sobre a estocagem e as condições de armazenamento e uma
gestão mais próxima e personalizada.

O prazo de entrega será de 30 (trinta) dias contados da data da contratação.

A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) na ata poderá ser celebrada por meio de termo de contrato, emissão de nota
de empenho de despesa ou outro instrumento equivalente, conforme estabelece o art. 34 do Decreto nº 11.462, de 2023 e art. 95
da Lei nº 14.133, de 2021.
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Não será exigida a apresentação de garantia contratual para esta contratação.

No caso de bens de consumo duráveis e de natureza comum, o objeto não exige a concessão de garantia.

As condições de entrega, que incluem prazo e local de fácil acesso, possibilitam o cumprimento pela(s) empresa(s) a ser(em)
contratada(s) por meio da ata de registro de preços, das exigências que satisfazem o interesse público da Administração.

Conforme prevê o art. 30 da Portaria Normativa nº 444, de 2024, o objeto poderá ser recebido provisoriamente pelo gestor e/ou
fiscal do órgão que serão especialmente designados pelas unidades gestoras responsáveis pela contratação, para avaliação do
pleno atendimento das especificações técnicas exigidas.

Eventual recusa do objeto contratado com a substituição fora do prazo previsto para entrega ou, constatado o descumprimento de
quaisquer condições previstas para a contratação, o fiscal relatará o caso ao gestor para abertura de procedimento sancionatório
com vistas à aplicação de penalidades administrativas na forma do Regulamento anexo da Portaria Normativa nº 444, de 2024.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Para a formação do sistema de registro de preços, a estimativa de quantidades foi elaborada com base no Plano de Contratação
Anual (PCA) 2024. Esse planejamento de compras foi desenvolvido pela Seção de Manutenção da Estrutura Predial (SMEP),
pelas Divisões Regionais Metropolitana Capital e Campinas e Divisões Regionais Litoral, Norte, Oeste, Sudoeste e Vale do
Paraíba, e complementado pelo levantamento e compilação de dados promovido pela assessoria da Diretoria de Gestão
Administrativa.

O referido Plano de Contratação Anual encontra-se publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNPC), como
também está divulgado no site institucional da Fundação Casa.

Assim, a estimativa das quantidades para atender a necessidade administrativa do durante o período de um ano corresponde a: 
 Adaptador Dako 1/2" RM - 50 unidades;   Arco de serra - 10 unidades; Barramento de fases 80a - 05item 01. item 02.  item 03. 

unidades;  Bateria 12v - 7 amperes - 08 unidades;  Bateria automotiva - 100 amperes - 14 unidades; item 04.  item 05.  item 06.
 Bateria automotiva 150 amperes - 21 unidades;  Bateria automotiva 60 amperes - 10 unidades;   Cabo paraitem 07. item 08.
ferramenta - 12 unidades;  Câmara de ar 900 x 20 - 14 unidades;  Conector torção emenda de cabos, vermelho -item 09.  item 10. 
50 unidades;  Conjunto de sinalização traseira automotivo; 807202 - 10 jogos;  Disco para tacógrafo carbono,item 11. item 12. 
semanal 125km/h - 20 caixas com 10 unidades;   Dispenser para papel higiênico - 30 unidades;  Dispenser paraitem 13. item 14. 
sabão líquido - 500ml - 06 unidades;   Elemento filtro de ar Ford F1000/2200 - Ap7998 - 12 unidades; Elementoitem 15. item 16. 
separador d`água VW 71 - Psd970/1 - 10 unidades;  Elemento do filtro de combustível diesel; 94707151 - 06 unidades; item 17. 

Elemento filtrante de ar automotivo; 13270886 - 06 unidades; i Elemento filtrante de ar automotivo; 93321112 -item 18.  tem 19. 
06 unidades;  Elemento filtrante de ar automotivo; Jzz129620e  - 04 unidades;    Faixa adesiva reflexivaitem 20.  item 21.
automotiva - para-choque - 06 unidades;  Farol automotivo, auxiliar, aplicação universal;  f0-512 - 10 unidades; item 22.  item 23.
Farol automotivo; de milha, aplicação universal; 9-150 Masca Granmini; f0-715  - 10 unidades;   Farol automotivo;item 24.
neblina, aplicação universal; F0-702 - 10 unidades; Filtro combustível automotivo Di 109 x 1pol x 128 - 08 unidades; item 25. 

Filtro combustível VW Bus 8150eod - Psc353 - 06 unidades; Filtro de ar - Ars9839 - 12 unidades; item 26.  item 27.  item 28.
 Filtro de ar para Uno Mille - 06 unidades;  Filtro de combustível blindado automotivo; 93312682 - 08 unidades; item 29.  item 30.
Filtro de combustível blindado automotivo; 6qe201511c  - 04 unidades;    Filtro de combustível plástico automotivo;item 31.
46416684  - 04 unidades;  Filtro de combustível plástico automotivo; 93316245  - 06 unidades;  Filtro deitem 32.  item 33. 
combustível com separador de água; 2r0127177j - Psd 981 - 02 unidades;   Filtro de combustível diesel; 2r0127177l - 10item 34.
unidades;  Filtro de óleo - Psl339 - 12 unidades;  Filtro de óleo - Psl962 - 08 unidades;  Filtro de óleoitem 35.  item 36.  item 37. 
automotivo; S-10 / Blazer 4.3;  25171377 - 04 unidades;   Filtro de óleo automotivo; 46751179 - 04 unidades; item 38. item 39.
 Filtro de óleo automotivo; Corsa / Montana; 88905845 - 06 unidades;  Filtro de óleo automotivo; 9-170; 2r0115403 - 10item 40. 
unidades;    Filtro lubrificante; 2r0115403  - 10 unidades;    Fusível automotivo lâmina; amperagem 30  - 30item 41. item 42.
unidades;  Fusível automotivo lâmina; amperagem 20 - 30 unidades;   Fusível automotivo lâmina; amperagemitem 43.  item 44.
25  - 30 unidades;    Fusível automotivo lâmina; amperagem 20  - 30 unidades;    Fusível automotivo lâmina;item 45. item 46.
amperagem 10  - 30 unidades;  Fusível automotivo lâmina; amperagem 15  - 30 unidades;  Fusível mini 10aitem 47. item 48. 
vermelho, perfil baixo  - 30 unidades;  Fusível mini 15a azul, perfil baixo  - 30 unidades;  Fusível mini 20aitem 49.  item 50. 
amarelo - 30 unidades;  Lâmpada automotiva 12v / 21w - 2 polos - lanterna - 22 unidades;  Lâmpada automotivaitem 51.  item 52. 
12v-21w - incandescente 1 polo - 22 unidades;  Lâmpada automotiva  12v-21w - indicador de direção - 22 unidades; item 53. 

 Lâmpada automotiva 12v-55w - farol alto / baixo - 22 unidades;  Lâmpada automotiva 12v-5w - lanterna deitem 54. item 55. 
leitura  - 22 unidades;  Lâmpada automotiva 12v-5w - lanterna placa de licença  - 22 unidades;  Lâmpadaitem 56.  item 57. 
automotiva 24v-70w - h1 - 1 polo - farol alto/auxiliar - 20 unidades;  Lâmpada automotiva 24v-70w - h3 halógena - 2item 58. 
polos - farol - 20 unidades;  Lâmpada automotiva 24v- 75/70w - h4 halógena - 3 polos - farol - 20 unidades; item 59.  item 60. 
Lâmpada automotiva 24v-75/70w - h7 halógena - 2 polos - farol - 20 unidades;   Lâmpada automotiva 24v - p21/5w -item 61.
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bulbo incolor - 2 polos - lanterna/freio - 20 unidades;  Lâmpada automotiva 24v, Ba15s, 21w/24v, 01 polo - 20 unidades; item 62. 
Lâmpada automotiva lanterna superior baú e cabine - 22 unidades;  Lanterna automotiva de teto, 24v, posiçãoitem 63.  item 64. 

única, vigia na cor vermelha; 807202  - 10 unidades;  Lanterna automotiva do teto; 24v, posição única, vigia, Led;item 65. 
805302 - 10 unidades;  Mictório em louca branco com sifão integrado - 10 unidades;  Palheta do limpador deitem 66.  Item 67. 
para-brisa automotivo; 28", encaixe tipo Sela - 10 pares;  Palheta do limpador de para-brisa automotivo; 7087697 - 06item 68. 
jogos;  Palheta do limpador de para-brisa automotivo; 19314790 - 06 pares;  Palheta do limpador de para-brisaitem 69.  item 70. 
automotivo; 84437184 - 06 jogos;  Palheta do limpador de para-brisa automotivo; 94700792 - 04 jogos;  Palhetaitem 71.  item 72. 
do limpador do vidro traseiro automotivo; Blazer Advantag, 2010/2011  - 08 unidades;  Peça de reposição paraitem 73. 
compressor de ar; compressores Chiaperini 15,20,25,30,40 e 60 Pés³/Min, Schulz, Motomil/Pressure e outros - 12 unidades; item

Pilha comum média (C) - 40 cartelas com 2 unidades;  Pilha recarregável 1,2v 2500 Mah, tamanho AA, cartela C -74.  item 75. 
20 cartelas com 2 unidades;  Pilha alcalina 9v - 40 cartelas com 1 unidade;  Pilha alcalina AA pequena - 850item 76. item 77. 
cartelas com 2 unidades;  Pilha alcalina AAA palito - 1.098 cartelas com 2 unidades.  Pneu 295/80 R22.5 semitem 78.  item 79. 
câmara para ônibus - 05 unidades;  Pneu aro 15 para utilitário 235/75r15 - 06 unidades;  Pneu para caminhão /item 80.  item 81. 
ônibus 900 x 20  - 10 unidades;  Pneu para utilitário 215/75 R17.5  - 10 unidades;  Potenciômetro paraitem 82.  item 83. 
ventilador - 90 unidades;  Protetor para câmara de ar 900 x 20 - 14 unidades;  Refil para purificador da marcaitem 84. item 85. 
Ibbl Fr600  - 30 unidades;  Refil para purificador da marca Libell  - 598 unidades;  Refil para purificador daitem 86.  item 87. 
marca Natugel - 180 unidades;  Registo de pressão Dn 3/4" - 20 unidades;  Registro esfera 3/4" - 10 unidades; item 88.  item 89. 

Regulador de gás - 50 unidades;  Serra circular 24 dentes - 15 unidades;  Serra copo com diâmetroitem 90.  item 91. item 92. 
25mm - 15 unidades;  Serra copo com diâmetro 30mm - 05 unidades;  Serra copo com diâmetro de 35mm - 15item 93. item 94. 
unidades;  Suporte para serra copo, capacidade 32 a 210mm - 05 unidades;  Trilho Din perfurado barra de 2m -item 95.  item 96. 
10 unidades.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 175.845,90

A estimativa do valor, no importe de R$ 175.845,90 (cento e setenta e cinco mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e noventa
centavos), foi obtida de forma sumária a partir de consultas obtidas através da internet, em sítios eletrônicos de domínio amplo. 

Os preços indicados na tabela abaixo estão atualizados, tendo sido verificados na segunda quinzena de setembro e na primeira
semana de outubro de 2024. Portanto, os valores estão prospetados para cenários futuros. 

Item Descrição
Un. de 

fornecimento
Quant  Valor unitário   Valor total 

01 Adaptador Dako 1/2" RM Unidade 50 R$ 21,89 R$ 1.094,50

02 Arco de serra Unidade 10 R$ 33,29 R$ 332,90

03 Barramento de fases 80a Unidade 5 R$ 199,90 R$ 999,50

04 Bateria 12v - 7 amperes Unidade 8 R$ 47,40 R$ 379,20

05 Bateria automotiva - 100 amperes Unidade 14 R$ 728,90 R$ 10.204,60

06 Bateria automotiva - 150 amperes Unidade 21 R$ 810,15 R$ 17.013,15

07 Bateria automotiva - 60 amperes Unidade 10 R$ 489,00 R$ 4.890,00

08 Cabo para ferramenta Unidade 12 R$ 28,39 R$ 340,68

09 Câmara de ar 900x20 Unidade 14 R$ 173,30 R$ 2.426,20

10 Conector torção emenda de cabos - vermelho Unidade 50 R$ 28,90 R$ 1.445,00

11 Conjunto de sinalização traseira; VW; 807202 Jogo 10 R$ 12,19 R$ 121,90

12 Disco para tacógrafo carbono, semanal 125km/h Caixa 10 un. 20 R$ 24,99 R$ 499,80

13 Dispenser para papel higiênico Unidade 30 R$ 49,00 R$ 1.470,00

14 Dispenser para sabão líquido - 500ml Unidade 6 R$ 34,50 R$ 207,00

15 Elemento filtro de ar, Ford F1000/2200 - Ap7998 Unidade 12 R$ 95,67 R$ 1.148,04

16 Elemento separador d`água VW 71 - Psd970/1 Unidade 10 R$ 116,21 R$ 1.162,10

17 Elemento do filtro de combustível diesel; GM; 94707151 Unidade 6 R$ 120,00 R$ 720,00

18 Elemento filtrante de ar automotivo; GM; 13270886 Unidade 6 R$ 27,20 R$ 163,20

19 Elemento filtrante de ar automotivo; GM; 93321112 Unidade 6 R$ 51,10 R$ 306,60

20 Elemento filtrante de ar automotivo; VW; Jzz129620e Unidade 4 R$ 42,90 R$ 171,60

21 Faixa adesiva reflexiva automotiva - para-choque Unidade 6 R$ 41,90 R$ 251,40

22 Farol automotivo, auxiliar, universal, VW;  f0-512; vigia Unidade 10 R$ 416,13 R$ 4.161,30
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23 Farol automotivo; milha; universal; VW; f0-715; 04077 Unidade 10 R$ 157,60 R$ 1.576,00

24 Farol automotivo neblina, universal; VW, F0-702; 091090 Unidade 10 R$ 188,00 R$ 1.880,00

25 Filtro combustível automotivo Di 109 x 1pol x 128 Unidade 8 R$ 119,89 R$ 959,12

26 Filtro combustível VW Bus 8150eod - Psc353 Unidade 6 R$ 89,49 R$ 536,94

27 Filtro de ar - Ars9839 Unidade 12 R$ 93,15 R$ 1.117,80

28 Filtro de ar para Uno Mille Unidade 6 R$ 20,80 R$ 124,80

29 Filtro de combustível blindado; GM; 93312682 Unidade 8 R$ 45,00 R$ 360,00

30 Filtro de combustível blindado; VW; 6qe201511c Unidade 4 R$ 34,99 R$ 139,96

31 Filtro de combustível plástico; Fiat; 46416684  Unidade 4 R$ 31,52 R$ 126,08

32 Filtro de combustível plástico; GM; 93316245 Unidade 6 R$ 58,00 R$ 348,00

33 Filtro de combustível; código 2r0127177j - Psd 981 Unidade 2 R$ 150,00 R$ 300,00

34 Filtro de combustível diesel; código 2r0127177l Unidade 10 R$ 72,33 R$ 723,30

35 Filtro de óleo - Psl339 Unidade 12 R$ 34,48 R$ 413,76

36 Filtro de óleo - Psl962 Unidade 8 R$ 47,26 R$ 378,08

37 Filtro de óleo automotivo; GM; 25171377 Unidade 4 R$ 59,99 R$ 239,96

38 Filtro de óleo automotivo; Fiat; código 46751179 Unidade 4 R$ 29,80 R$ 119,20

39 Filtro de óleo automotivo; GM; código 88905845 Unidade 6 R$ 18,20 R$ 109,20

40 Filtro de óleo automotivo; VW; mod. 9-170; 2r0115403 Unidade 10 R$ 119,32 R$ 1.193,20

41 Filtro lubrificante código 2r0115403 Unidade 10 R$ 76,21 R$ 762,10

42 Fusível automotivo lâmina; amperagem 30 Unidade 30 R$ 3,26 R$ 97,80

43 Fusível automotivo lâmina; amperagem 20 Unidade 30 R$ 1,17 R$ 35,10

44 Fusível automotivo lâmina; amperagem 25 Unidade 30 R$ 0,58 R$ 17,40

45 Fusível automotivo lâmina; amperagem 20 Unidade 30 R$ 1,15 R$ 34,50

46 Fusível automotivo lâmina; amperagem 10 Unidade 30 R$ 15,50 R$ 465,00

47 Fusível automotivo lâmina; amperagem 15 Unidade 30 R$ 1,22 R$ 36,60

48 Fusível mini 10a Vermelho, Perfil Baixo Unidade 30 R$ 3,50 R$ 105,00

49 Fusível mini 15a Azul, Perfil Baixo Unidade 30 R$ 3,50 R$ 105,00

50 Fusível mini 20a Amarelo Unidade 30 R$ 0,50 R$ 15,00

51 Lâmpada automotiva 12v-21w - 2 polos - lanterna Unidade 22 R$ 11,64 R$ 256,08

52 Lâmpada automotiva 12v-21w - incandescente 1 polo Unidade 22 R$ 1,35 R$ 29,70

53 Lâmpada automotiva 12v-21w - indicador de direção Unidade 22 R$ 26,60 R$ 585,20

54 Lâmpada automotiva 12v-55w - farol alto/baixo Unidade 22 R$ 6,50 R$ 143,00

55 Lâmpada automotiva 12v-5w - lanterna de leitura Unidade 22 R$ 7,39 R$ 162,58

56 Lâmpada automotiva 12v-5w - lanterna placa de licença Unidade 22 R$ 8,50 R$ 187,00

57 Lâmpada automotiva 24v - 70w - h1 - 1 polo - farol alto/auxiliar Unidade 20 R$ 18,24 R$ 364,80

58 Lâmpada automotiva 24v - 70w - h3 halógena 2 polos; farol Unidade 20 R$ 29,66 R$ 593,20

59 Lâmpada automotiva 24v - 75/70w - h4 halógena 3 polos; farol Unidade 20 R$ 16,75 R$ 335,00

60 Lâmpada automotiva 24v - 75/70w - h7 halógena, 2 polos ; farol Unidade 20 R$ 23,63 R$ 472,60

61 Lâmpada automotiva 24v - p21/5w; 2 polos; lanterna  e freio Unidade 20 R$ 20,84 R$ 416,80

62 Lâmpada 24 volts automotivo, Ba15s, 21w/24v, 01 Polo Unidade 20 R$ 2,99 R$ 59,80

63 Lâmpada automotiva lanterna superior baú e cabine Unidade 22 R$ 4,50 R$ 99,00

64 Lanterna do teto automotivo, vigia; 24v; 807202 Unidade 10 R$ 29,26 R$ 292,60

65 Lanterna do teto automotivo; 24v, vigia, VW; 805302 Unidade 10 R$ 23,88 R$ 238,80

66 Mictório em louca com sifão integrado Unidade 10 R$ 299,90 R$ 2.999,00

67
Palheta do limpador de para-brisa; Caio, Marcopolo,
Mascarello, Apache Vip Volare

Par 10 R$ 37,05 R$ 370,50

68 Palheta do limpador de para brisa; Fiat; 7087697 Jogo 6 R$ 120,11 R$ 720,66

69 Palheta do limpador de para-brisa; GM; 19314790 Par 6 R$ 67,17 R$ 403,02

70 Palheta do limpador de para brisa; GM; 84437184 Jogo 6 R$ 34,00 R$ 204,00

71 Palheta do limpador de para-brisa; GM; 94700792 Jogo 4 R$ 87,30 R$ 349,20

72 Palheta do limpador do vidro traseiro; GM, Blazer 10/11 Unidade 8 R$ 28,68 R$ 229,44
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73 Peça de reposição para compressores de ar; Chiaperini
15,20,25,30,40 E 60 Pés³/Min, Schulz, Motomil/Pressure

Unidade 12 R$ 30,99 R$ 371,88

74 Pilha comum média (C) Cartela 2 un. 40 R$ 29,90 R$ 1.196,00

75 Pilha recarregável 1,2v 2500 Mah tamanho AA cartela C Cartela 2 un. 20 R$ 54,90 R$ 1.098,00

76 Pilha alcalina 9v Cartela 1 un. 40 R$ 17,99 R$ 719,60

77 Pilha alcalina AA (Pequena) Cartela 2 un. 850 R$ 13,49 R$ 11.466,50

78 Pilha alcalina AAA (Palito) Cartela 2 un. 1098 R$ 13,49 R$ 14.812,02

79 Pneu 295/80 R22.5 sem câmara para ônibus Unidade 5 R$ 1.869,90 R$ 9.349,50

80 Pneu aro 15 para utilitário 235/75r15 Unidade 6 R$ 806,55 R$ 4.839,30

81 Pneu para caminhão/ônibus 900 x 20 Unidade 10 R$ 1.429,82 R$ 14.298,20

82 Pneu para utilitário 215/75 R17.5 Unidade 10 R$ 992,76 R$ 9.927,60

83 Potenciômetro para ventilador Unidade 90 R$ 24,90 R$ 2.241,00

84 Protetor para câmara de ar 900 x 20 Unidade 14 R$ 135,00 R$ 1.890,00

85 Refil para purificador - Compatível Ibbl Fr600 Unidade 30 R$ 51,05 R$ 1.531,50

86 Refil para purificador - Compatível Libell Unidade 598 R$ 29,00 R$ 17.342,00

87 Refil para purificador - Compatível Natugel Unidade 180 R$ 30,69 R$ 5.524,20

88 Registo de pressão Dn 3/4 " Unidade 20 R$ 42,10 R$ 842,00

89 Registro esfera 3/4" Unidade 10 R$ 15,52 R$ 155,20

90 Regulador de gás Unidade 50 R$ 102,00 R$ 5.100,00

91 Serra circular 24 dentes Unidade 15 R$ 12,90 R$ 193,50

92 Serra copo com diâmetro 25mm Unidade 15 R$ 20,60 R$ 309,00

93 Serra copo com diâmetro 30mm Unidade 5 R$ 56,90 R$ 284,50

94 Serra copo com diâmetro de 35mm Unidade 15 R$ 34,73 R$ 520,95

95 Suporte para serra copo, capacidade 32 a 210mm Unidade 5 R$ 38,00 R$ 190,00

96 Trilho Din perfurado Unidade 10 R$ 30,39 R$ 303,90

Caberá, no entanto, ao órgão gerenciador da unidade gestora  da sede administrativa (UASG 990202), realizar a pesquisa de
mercado para identificar o valor estimado da licitação ou da contratação direta, conforme estabelece o Decreto nº 11.462, de 31
de março de 2023, após a elaboração do Termo de Referência.

A pesquisa de mercado foi realizada com base nas informações disponíveis nos links indicados abaixo, que são facilmente
acessíveis e de consulta imediata na internet:

Item 01.  https://www.aquecedoresonline.com.br/acessorios/conexoes/adaptador-de-pressao-12-macho-para-fogao-cooktop?
parceiro=4800&srsltid=AfmBOoolvGKVqehMm3VuwW0UQ5-HW3YavTgRmknxQac_dkexB36IeV4JFpA

Item 02. https://express.nortel.com.br/tramontina%E2%88%9243304012/p?
idsku=1018451&utm_source=google&utm_medium=cpc&utm_campaign=pMax&gad_source=4&gclid=EAIaIQobChMI_-
T59sr3iAMV2gCtBh2csiDeEAQYAyABEgLivvD_BwE

Item 03. https://www.obramax.com.br/barramento-trifasico-80a-com-57-polos-ou-1-metro-89448380/p?
idsku=29400&srsltid=AfmBOorx46nqTBkewB1JYLGvzA2TfuTpC770rqnutkVnHPF_kYlnv4fdptM

Item 04. https://www.eletronicasantana.com.br/bateria-selada-unipower-estacionaria-vrla-12v-13ah-f187-up1213-06c00/p?
idsku=9002755&gad_source=1&gclid=Cj0KCQjwurS3BhCGARIsADdUH53n-
ZdWMgTogDlSDXOTgKRhBFbK1CaBsX8U2xTkXxg9pe0H0-s9WWYaAp1SEALw_wcB

Item 05. https://loja.saolourencopneus.com.br/bateria-automotiva-moura-m100he-cca700

Item 06. https://www.autopecashenn.com.br/bateria-150ah-75?
parceiro=7407&srsltid=AfmBOoqKi7IxubbolFD6Ban65mgw5G830-jqLKWjg76x_2JG1kkJo8uEEG4

Item 07. https://mdbateria.com/produto/moura-m60ge/?
gad_source=4&gclid=Cj0KCQjwurS3BhCGARIsADdUH527qd7xqm78FgJ4oHCynMRGArfzDfJAdo3E37O9xAi0xxJ5qnnImQwaAva0EALw_wcB

Item 08. https://disapar.com.br/ferramentas/cabo-madeira-enxada-1250mm-paraboni-1

A
S

S
IN

A
D

O
 D

IG
IT

A
LM

E
N

T
E

 h
ttp

s:
//s

is
te

m
as

.fu
nd

ac
ao

ca
sa

.s
p.

go
v.

br
/e

-c
as

a/
va

lid
ar

/4
1D

A
B

82
B

-2
02

50
4-

01
19

37
6

M
A

G
D

A
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 V

IE
IR

A
 2

9/
04

/2
02

5



UASG 990202 Estudo Técnico Preliminar 187/2024

11 de 17

Item 09. https://lojascoplana.com/index.php/automotivo/camara-de-ar-900r20-900-20-20z500-v3-06-5-bico-metal-pirelli-pirelli-
carga.html?gad_source=1&gclid=Cj0KCQjwurS3BhCGARIsADdUH50PLonU77CoIH0ZL77B-mLO63bgW53Hx-
T1yw3P6drYKbIkWRx_yTwaAvPSEALw_wcB

Item 10. https://www.magazineluiza.com.br/50-conectores-de-torcao-emenda-para-fios-cabos-ate-16mm2-dmti/p/je318f424g/cj
/cnmu/?seller_id=dmtishop&srsltid=AfmBOorsKU-V2Qjd6KqVF634lEB1dXFecAavn3MQXvrSRAVnIEUN9y7lo-Q

Item 11. https://www.acessoriosjltudoparaonibus.com.br/lanterna-vigia-traseira-rubi-led-24v-micro-onibus-caio-apache-
mascarello-busscar-mpolo?srsltid=AfmBOopNuOskLg2-Glef0NcYPR0e6VQ8m99xPyUwNM5jM-PjJsiG0VI3

Item 12. https://www.atacadaodapecarp.com.br/MLB-3617731487-disco-tacografo-semanal-125x7d-cx-10-unidades-_JM?
variation=181994189739&gad_source=1&gclid=Cj0KCQjwurS3BhCGARIsADdUH53AbVFjAYEqkpX-
oO5HmmnyW94RUt4rnc27IGu_Hue5NEwJIoddt1UaAviAEALw_wcB

Item 13. https://www.gruplast.com.br/dispenser_elite_em_abs_para_papel_higienico_rolo_de_300_a_400m/prod-9648867/?
gad_source=1&gclid=Cj0KCQjwurS3BhCGARIsADdUH53DVhCYQkYJiqEkQ5xJQ3DwZU7YngLbtbKhr6RUZNpJ8_cLeEl7yYUaAghBEALw_wcB

Item14. https://www.gruplast.com.br/dispenser_psabonete_liqalcool_gel_800ml_creserv_cinzabranco_new_classic_nobre/prod-
10019265/?gad_source=1&gclid=Cj0KCQjwurS3BhCGARIsADdUH529XyDt-
ez0rohy8eHoT6Xm59LD_Nt56AwTpjW9XhtGWUJiGr26tyIaAgtTEALw_wcB

Item 15. https://www.bec.sp.gov.br/BEC_Catalogo_ui/CatalogPrecos.aspx?chave=&selo=0&cod_id=4578406

Item 16. https://www.loja.aptacaminhoes.com.br/filtro-separador-agua-2r0127177?
srsltid=AfmBOoqi3eZcJeGaV1qDcHV9i5BWi3P9awd2VVlinhawuRm_jO_ufHHo

Item 17. https://fsfautopartes.mercadoshops.com.br/MLB-3931755962-elemento-filtro-combustivel-s10-blazer-0105-maxion-28-
_JM

Item 18. https://www.camero.com.br/filtros-automotivos/filtro-de-ar-do-motor/filtro-de-ar-do-motor-tecfil-arl8825

Item 19. https://www.camero.com.br/filtros-automotivos/filtro-de-ar-do-motor/filtro-de-ar-do-motor-mann-c-16-0101

Item 20. https://www.lojaservopa.com.br/MLB-1354570362-filtro-de-ar-motor-kombi-14-jzz129620e-original-vw-_JM

Item 21. https://reflexrefletivos.mercadoshops.com.br/MLB-5099283878-faixa-refletiva-reflex-parachoque-caminho-carreta-
240m-_JM?variation=181832964908&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI6ZfWidH-
iAMVa1xIAB2ozCm4EAQYASABEgLCrfD_BwE

Item 22. https://www.acessoriosjltudoparaonibus.com.br/jogo-farois-onibus-mascarello-modelo-urbano-gran-mini-gran-via?
srsltid=AfmBOorAqS8UxTDSV06ORudQ41pp-sB_RG2HpAgdV-YGjQ0w13gfIAQ6

Item 23. https://www.lojarodopecas.com.br/MLB-1496925384-farol-vw-5-140-8-150-8-160-9-150-9-160-delivery-volkswagen-
_JM

Item 24. https://evelautopecas.com.br/produto/farol-vw-5140-8150-9150-delivery/

Item 25. https://www.pecaagora.com/p/42813/filtro-lubrificante-volkswagen-vw-mwm-serie-10-2vc115561?
srsltid=AfmBOoreXR1zztEhHBHqqwYz8CeHAGsGHy9TwGQp6RcT1Yzq4chJ_CpA

Item 26. https://www.rovalepaes.com.br/motor/filtro-combustivel-psc353-filtro-combustivel-mwm-x12-15180e8150eod13180e-
wk96213-p10503-psc353

Item 27. https://loja.tecfil.com.br/p/1410233/elemento-filtro-ar-tecfil-ars9839-unitario

Item 28. https://www.camero.com.br/filtros-automotivos/filtro-de-ar-do-motor/filtro-de-ar-do-motor-tecfil-arl4147

Item 29. https://telcar.com.br/93312682-filtro-de-combustivel-genuino-gm-astra-alcool-tcfc0005/p

Item 30. https://pecas.vw.com.br/produto/filtro-de-combustivel-6qe201511c/21515

Item 31. https://www.automixpecas.com.br/filtro-de-combustivel-fiat-palioweekend-siena-e-strada-todos-os-motores-de-96-ate-
00-n0-original-fiat-46416684-gi41
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Item 32. https://www.chevroletjorlanbrasilia.com.br/MLB-3920820690-filtro-combustivel-original-gm-93316245-_JM?
srsltid=AfmBOopOyxPhe0NyY9A9repge0EUvdndR0GH40vmQsa2qlvOy_xNrn42

Item 33. https://www.ronildoequipadora.com.br/filtros-e-lubrificantes/filtro-de-combustivel/filtro-combustivel-separador-de-
agua-caminhao-racor-2r0127177j-original-volkswagen-p433

Item 34. https://www.bec.sp.gov.br/BEC_Catalogo_ui/CatalogPrecos.aspx?chave=&selo=0&cod_id=5808804

Item 35. https://loja.tecfil.com.br/p/1410314/elemento-filtro-oleo-tecfil-psl339-unitario

Item 36. https://loja.tecfil.com.br/p/1140031/elemento-filtro-oleo-tecfil-psl962-unitario

Item 37. https://www.store.cacauautopecas.com.br/MLB-1656076712-filtro-oleo-acdelco-gm-s10-blazer-43-v6-12v-gasolina-
pf52-_JM

Item 38. https://www.camero.com.br/filtros-automotivos/filtro-de-oleo-lubrificante/filtro-de-oleo-lubrificante-tecfil-pel119

Item 39. https://www.newcarpecas.com.br/produtos/filtro-de-oleo-gm-corsa-astra-prisma-spin-acdelco-88905845/?
srsltid=AfmBOoqmOQCJJp_hlEvSSw1TADkxfOoIz7ZSH2rDGnihIU6UoNwyMvTf

Item 40. https://www.santaemiliacaminhoespecas.com.br/MLB-1853104101-filtro-de-oleo-novo-delivery-9-17011-180-
2r0115403-_JM

Item 41. https://www.bec.sp.gov.br/BEC_Catalogo_ui/CatalogPrecos.aspx?chave=&selo=0&cod_id=2903415

Item 42. https://loja.pagbem.com.br/fusivel-mini-lamina-perfil-baixo-univ-30a---dni317530-33405/p

Item 43. https://eduradiadores.com.br/fusivel-de-lamina-amarelo-ams-160209/?
srsltid=AfmBOoqeqcAWOsdKfEKuvHoMgPIKXHGGDrNr_qYLw-KdspozrVQKUyVR

Item 44. https://www.dimensional.com.br/fusivel-lamina-medio-rapida-32v-25-0a-cristal-valamina-dekfuse-/p

Item 45. https://www.aristene.com/fusivel-lamina-20-amperes

Item 46. https://www.wurth.com.br/p/7599676/fusivel-automotivo-de-encaixe-tipo-lamina-vermelho-10a-embalagem-com-25-
unidades-wurth-0731010-kit#wrapper

Item 47. https://eduradiadores.com.br/fusivel-lamina-azul-15-amperes-ams-160155/?
srsltid=AfmBOooaGCm4mBhyJNKoSViVbJn7Y2aO81OTYYWLCQ6UEzzVyVLFSVxF

Item 48. https://www.altese.com.br/ams17510/p

Item 49. https://www.altese.com.br/ams17515/p

Item 50. https://www.casadosfusiveis.com.br/fusivel_lamina_automotivo_mini_20a_amarelo_346.html

Item 51. https://www.jocar.com.br/produto/706289-lampada-automotiva-ge-(general-electric)-2-polos-p21-5w-12v-pinos-em-
alturas-diferentes-60979/?
ORG=4&ORG=4&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMIpKzKkvT8iAMV9CCtBh3ojTfZEAQYCSABEgLGqfD_BwE

Item 52. https://www.bec.sp.gov.br/BEC_Catalogo_ui/CatalogPrecos.aspx?chave=&selo=0&cod_id=4476735

Item 53. https://www.wurth.com.br/p/7527008/lampada-automotiva-1-polo-p21w-21w-12v-embalagem-com-10-unidades-wurth-
07201321-kit

Item 54. https://www.bec.sp.gov.br/BEC_Catalogo_ui/CatalogPrecos.aspx?chave=&selo=0&cod_id=5648505

Item 55. https://www.lojaeletrica.com.br/lampada-automotiva-5w-12v-ba15s-lanterna-2-pecas-57-osram.html?
srsltid=AfmBOoq4qeILaHTgpXYUJslJtO0rmjkjVIJ0EDXhxLEk0AGKTNj2xtEh

Item 56. https://www.pistaoshop.com.br/lampada-luz-de-placa-freio-painel-lanterna-porta-luvas-w5w-teslla-halogena-12v-5w-
3200k-2-pecas

Item 57. https://www.pistaoshop.com.br/lampada-luz-de-placa-freio-painel-lanterna-porta-luvas-w5w-teslla-halogena-12v-5w-
3200k-2-pecas
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Item 58. https://www.connectparts.com.br/lampada-halogena-standart-h3-24v-70w-shocklight-45567/p?
srsltid=AfmBOoqdqKizynUZJehYZUkoyU3xEcDeK6hIE5UcdyMqAgv5lGMifNWwhttps://www.connectparts.com.br/lampada-
halogena-standart-h3-24v-70w-shocklight-45567/p?
srsltid=AfmBOoqdqKizynUZJehYZUkoyU3xEcDeK6hIE5UcdyMqAgv5lGMifNWw

Item 59. https://www.wurth.com.br/p/7527034/lampada-automotiva-h4-75-70w-24v-wurth-07201102-unitario

Item 60. https://www.wurth.com.br/p/7527040/lampada-automotiva-h7-70w-24v-wurth-0720116724-unitario

Item 61. https://www.autopecasprimo.com.br/MLB-3282913644-par-lmpada-lanterna-freio-phillips-2-polos-p21-12v-5w-_JM

Item 62. https://www.rovalepaes.com.br/eletrica-em-geral/lampada-13821-67-24v-lampada-67-24v-5w-13821

Item 63. https://www.gerha.com.br/acessorios/lampadas/lampada-67-24v5w-philips-lanterna-bau-diversos

Item 64. https://www.apolloonibus.com.br/produto/lanterna-vigia-led-24vcc-vm-mascarello-807202-79367?
srsltid=AfmBOooAYIaYKr3IOhqNgzUqxQPu1duSEdOqObk_DJlpk044jQtzmgcG

Item 65. https://www.apolloonibus.com.br/produto/lanterna-vigia-cristal-24v-leds-805302-90495?
srsltid=AfmBOor6npVX_vGo1cX-GprmkfEPQAYPm0oF0Ak0xIhA7no8o44_q7NM

Item 66. https://www.lojadopedrao.com.br/mictorio-convencional-branco-eco---celite-36961/p?
idsku=36961&utm_source=google

Item 67. https://www.autonext.com.br/palheta-top-line-28--pvc2876-sela-onibus-marcopolo-volare/p?srsltid=AfmBOop-
vht1_ihrqSTkJc0SeWIC7lOrZLyRG0E5htjigfdqBKFFY4mx

Item 68. https://www.fipalshop.com.br/palhetas-do-limpador-de-parabrisa-7087697?
srsltid=AfmBOoq4rhkQ6luz41JLQtbmjtZ370ocDIbZGlNSgF11HhhLkziRADuX

Item 69. https://loja.grupojorlan.com.br/palheta-do-limpador-do-para-brisa---agile---2010-a-2014--montana-b---2011-a-2020--
spin---2013-a-2020--vectra-b-gm---brasil/p

Item 70. https://www.bec.sp.gov.br/BEC_Catalogo_ui/CatalogPrecos.aspx?chave=&selo=0&cod_id=6125964

Item 71. https://www.carfyshop.com.br/produto-par-palheta-limpador-chevrolet-s10-1995-a-2011-esquerdo-e-direito-dianteiro-
externo-dyna.html?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI_7aJ-8n8iAMVf9XCBB09NSu6EAQYAiABEgJIkPD_BwE

Item 72. https://www.acciolygm.com.br/palheta-limpador-traseiro-blazer-de-1995-a-2011

Item 73. https://pecas.chiaperini.com.br/produto/elemento-filtrante-ar-motocompressor-chiaperini

Item 74. https://www.amazon.com.br/Duralock-Pilha-Alcalina-Unidades-Duracell/dp/B00163F13Q/ref=asc_df_B00163F13Q/?
tag=googleshopp00-
20&linkCode=df0&hvadid=709964503169&hvpos=&hvnetw=g&hvrand=12373538047308822281&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9195762&hvtargid=pla-384707543668&mcid=1201023764d534699f0e9a15042d8d6e&gad_source=1&th=1

Item 75. https://www.amazon.com.br/Duracell-Alcalina-AA-Recarreg%C3%A1vel-Unidades/dp/B07ZVWRJQN
/ref=asc_df_B07ZVWRJQN/?tag=googleshopp00-
20&linkCode=df0&hvadid=709964503169&hvpos=&hvnetw=g&hvrand=15577206109753940614&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9195762&hvtargid=pla-900898239097&psc=1&mcid=3070f84cdd4f3adfa64525d24752ebb4&gad_source=1

Item 76. https://www.mercadolivre.com.br/bateria-alcalina-9v-duracell-com-1-unidade/p/MLB19546064?
item_id=MLB4825903772&from=gshop&matt_tool=64671177&matt_word=&matt_source=google&matt_campaign_id=14302215732&matt_ad_group_id=135254267473&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c&matt_creative=584125573116&matt_keyword=&matt_ad_position=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=735128188&matt_product_id=MLB19546064-product&matt_product_partition_id=2269729330258&matt_target_id=pla-2269729330258&cq_src=google_ads&cq_cmp=14302215732&cq_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_source=1&gclid=Cj0KCQjwurS3BhCGARIsADdUH50Bti2VhkUr374lBbau4KKZO29OAXZLsPP8B9sHFwA-ESliwdKKYSAaAi28EALw_wcB

Item 77. https://www.gimba.com.br/pilhas/pilha-alcalina-pequena-aa-pt-2-un-duracell/?
PID=26937&utm_source=googleshopping&utm_medium=googleshopping&utm_campaign=googleshopping&gad_source=1&gclid=Cj0KCQjwurS3BhCGARIsADdUH51cGy1TaacMf-RDQSUFep3XbYT5bs23Y-UrFFJPNBeFAbeW1_YGlcMaAqmnEALw_wcB

Item 78. https://www.gimba.com.br/pilhas/pilha-alcalina-palito-aaa-pt-2-un-duracell/?
PID=26938&utm_source=googleshopping&utm_medium=googleshopping&utm_campaign=googleshopping&gad_source=1&gclid=Cj0KCQjwurS3BhCGARIsADdUH52Hs4s-qdUW6CUBU_HPZ_c2GlAkW-fMGoynYb4egPm43HWMa2Oq0TkaApZ2EALw_wcB

Item 79. https://www.pneustore.com.br/categorias/pneus-de-caminh%C3%A3o-e-%C3%B4nibus/regional/produto/pneu-tegrys-
by-pirelli-aro-22-5-te48-s-295-80r22-5-152-148m-tl-18-lonas-9030110?
gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI3qTu3rX8iAMV7x6tBh04PyG3EAQYAyABEgJmGvD_BwE
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Item 80. https://www.gpneus.com/pneu-235-75-r15-105s-roadian-at-pro-ra8-nexen/p?
idsku=270&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI9L7H2bn8iAMVKAutBh2FSAGQEAQYDiABEgIcRfD_BwE

Item 81. https://www.drivepneus.com.br/produto/pneu-aro-20-9-00-20-anteo-at65-direcional-14l-by-pirelli-76087?
utm_source=google&utm_medium=cpc&utm_campaign=21517905053&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMIo-
Oxirz8iAMVRxGtBh0kxzdkEAQYAiABEgI9MfD_BwE

Item 82. https://www.magazineluiza.com.br/pneu-prinx-aro-175-215-75r175-s100-123-124m/p/jcca6j84ej/au/pine/?
&seller_id=bvpneuserodas&utm_source=google&utm_medium=cpc&utm_term=76917&utm_campaign=google_eco_per_ven_pla_gar_sor_3p_au-pn-b&utm_content=&partner_id=76917&gclsrc=aw.ds&gclid=EAIaIQobChMIypmG0L78iAMVezKtBh1pCA-2EAQYKCABEgIcl_D_BwE

Item 83. https://casadoventilador.com/produto/controle-de-velocidade-sobrepor-dimmer-para-ventilador-de-parede-2/?
srsltid=AfmBOoo9NubQGIdTzejQ2NPuZwM8PrVM93pmrf-YSlUYwGNcnq0UosbOlt8

Item 84. https://produto.mercadolivre.com.br/MLB-1639050476-cmara-de-ar-900x20-para-caminho-_JM

Item 85. https://www.amazon.com.br/Filtro-IBBL-para-Purificador-%C3%81gua/dp/B076KWXRKP
/ref=asc_df_B076KWXRKP/?tag=googleshopp00-
20&linkCode=df0&hvadid=709864975911&hvpos=&hvnetw=g&hvrand=492446349006607243&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9195762&hvtargid=pla-812213118223&psc=1&mcid=5fb11a5743ab36fe9a055521943bedd7&gad_source=1

Item 86. https://www.amazon.com.br/Filtro-Purificador-Acqua-Flex-LIBELL/dp/B074FHXZJN/ref=asc_df_B074FHXZJN/?
tag=googleshopp00-
20&linkCode=df0&hvadid=709989056369&hvpos=&hvnetw=g&hvrand=12745274987380031406&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9195762&hvtargid=pla-1398066169412&psc=1&mcid=a63c1c74e31734a3ad6a0535dfad3ede&gad_source=1

Item 87. https://www.frigelar.com.br/filtro-refil-policarbon-polisid-para-purificadores-de-agua-polar-e-natugel-7737/p/kit1082?
gad_source=1&gclid=Cj0KCQjwurS3BhCGARIsADdUH50YOF5TVQnTPxYWq9vfX7TIKTc8yKfE91762RTtbtDZjAH_ZX7WZ3MaArG4EALw_wcB

Item 88. https://www.mpereirahidro.com.br/MLB-4222998488-registro-de-presso-34-para-chuveiro-completo-c-50-cromado-
_JM?variation=180743497991

Item 89. https://www.santeconline.com.br/registro-esfera-de-latao-3-4-ref-6906-35555?
gad_source=1&gclid=Cj0KCQjwurS3BhCGARIsADdUH51vNjdczmDNYWmZ0xkcwxw9SmZCxW0aZTi2gYDFhc4rE1RUNcG1eAoaArOGEALw_wcB

Item 90. https://www.essenciabrasileira.com.br/produto/alianca-regulador-de-pressao-glp-alta-vazao-12kg-fogao-forno
/#google_vignette

Item 91. https://www.jurunense.com/disco-de-serra-circular-110x20mm-24dentes-fertak/p?idsku=8772

Item 92. https://www.piresmartins.com.br/serra-copo-25mm-vonder/p?
utm_source=google&utm_medium=cpc&utm_campaign=pmax&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMIu9fDjZP6hgMV0S6tBh3NsQghEAQYByABEgLSQvD_BwE

Item 93. https://www.lfmaquinaseferramentas.com.br/serra-copo-diamantada-com-haste-e-pino-guia-cortag/p?idsku=126184

Item 94. https://www.tecnoferramentas.com.br/serra-copo-variavel-rocast-300016/p?idsku=2010821

Item 95. https://www.lojabrafer.com.br/suporte-fixacao-serra-copo-32mm-a-210mm-3-8-polegadas-mister/p/2257?c=13&t=586

Item 96. https://www.dimensional.com.br/trilho-fixacao-montagem-eletrica-din-perfurado-aco-carbono-galvanizado-eletrolitico-
35-x-7-5-x-2000-mm-ns357-5perf2000mm-phoenix-contact/p?idsku=218953

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Como é amplamente reconhecido, compete à Administração promover o menor dispêndio possível de recursos para a consecução
dos resultados pretendidos, sem, contudo, abnegar da qualidade dos bens e materiais a serem adquiridos e/ou da prestação do
serviço a ser contratado. Assim, uma vez identificada a necessidade, definido o objeto e as condições da contratação, e escolhida
a melhor e mais adequada solução para atender a necessidade administrativa, passa-se, então, à busca pela obtenção da proposta
mais vantajosa com vistas à eficiência do gasto público.

"A  maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior benefício para a Administração.” Marçal Justen Filho

Sabe-se ainda que o planejamento das compras públicas deve atender, também, ao princípio do parcelamento quando for
tecnicamente viável e economicamente vantajoso para a Administração para os resultados que se pretende alcançar.
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Assim, do ponto de vista técnico, os responsáveis pela elaboração do estudo consideram que o parcelamento do objeto é viável,
pois a necessidade identificada propõe a criação de um sistema de registro de preços para futuras aquisições de peças de
reposição e acessórios. Esse sistema contemplará noventa e seis itens com especificações distintas, o que justifica a abordagem
de parcelamento por item para melhor atender às demandas específicas do(s) órgão(s) participante(s).

Quanto à análise econômica e mercadológica, considerando que a solução apresenta número divisível e potenciais fornecedores
no ramo do negócio, os responsáveis pelo estudo também entendem que:

a) o parcelamento não acarretará aumento nos valores a serem registrados em comparação à compra conjunta do objeto
da solução, não havendo, portanto, perda na economia de escala;

b) haverá melhor aproveitamento do mercado que conta com vasta atividade setorial e ampliação da competitividade;

c) o Setor de Contratações, que detém expertise em relação ao assunto, poderá analisar a possibilidade de realizar
certame com cota de participação exclusiva à microempresas e empresas de pequeno porte, em acato à legislação vigente.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas ou interdependentes que guardem relação ou afinidade, pretéritas ou futuras, com a necessidade
administrativa demonstrada no presente estudo.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A solução proposta neste estudo tem como objetivo a criação de um sistema de registro de preços para facilitar futuras aquisições
do objeto deste estudo. Esse sistema proporcionará um mecanismo ágil e seguro para realizar compras de forma parcelada e
conforme a necessidade, sem comprometer a execução orçamentária. Assim, estará alinhado com o planejamento da fundação e
suas diretrizes.

De acordo com o planejamento realizado pela Seção de Manutenção da Estrutura Predial e pelas Divisões Regionais da
instituição, os itens propostos para a formalização do sistema de registro de preços estão previstos no Plano de Contratação Anual
2024, publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNPC) e divulgado no site institucional da Fundação Casa,
podendo ser consultado através do link de acesso https://fundacaocasa.sp.gov.br/index.php/plano-de-contratacao-anual/.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A Lei federal nº 14.133, de 2021, que trata sobre as normas de licitações e contratos administrativos, permite a utilização de atas
de registro de preços para contratações futuras, incluindo os materiais de consumo como o objeto deste estudo. Os principais
benefícios dessa prática incluem:

- Economia de escala: A centralização do procedimento permite preços mais competitivos devido à quantidade a se adquirida.

- Agilidade nas compras: Com a ata de registro de preços, as contratações podem ser feitas de forma mais rápida e eficiente, sem
a necessidade de realizar um novo processo licitatório a cada aquisição.

- Flexibilidade: A ata permite que o órgão público adquira os produtos conforme a demanda, sem a obrigação de comprar em
grandes quantidades de uma só vez.

- Segurança Jurídica: A contratação via ata oferece maior segurança nas relações contratuais, uma vez que segue um processo
licitatório prévio.

- Redução de Custos Administrativos: Diminui a burocracia e os custos relacionados à realização de licitações frequentes.

Além disso, o objeto deste estudo representa o melhor custo-benefício para a Administração, além de ser essencial para a
execução das atividades realizadas pela Seção de Manutenção da Estrutura Predial e pelas equipes de servidores operacionais das
divisões regionais.

Esses benefícios contribuem para uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.
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13. Providências a serem Adotadas

Tendo em vista que a solução decorre da constituição de um sistema de registro de preços para futuras e eventuais aquisições de
peças de reposição e acessórios, de atendimento e distribuição periódica pelas Seções de Almoxarifado Central (SAL) e de
Manutenção da Estrutura Predial (SMEP), não foi identificada a necessidade de adoção de providências adicionais ou mesmo a
necessidade de adequação de qualquer natureza, como por exemplo: infraestrutura, elétrica, espaços físicos adicionais para
armazenamento e capacitação de servidores, ou mesmo fiscalização especializada para efetivar o registro de preços e as futuras
contratações do objeto.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não foram identificados danos ao meio ambiente que poderão resultar das futuras contratações que exijam ações de prevenção ou
mitigação. Todavia, deverão ser adotados os meios adequados para minimizar os possíveis impactos ambientais e preservar os
recursos naturais, em conformidade com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis elaborado pela Câmara Nacional de
Sustentabilidade (CNS) da Advocacia Geral da União.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A justificativa para a implementação do sistema de registro de preços para futuras e eventuais aquisições de peças de reposição e
acessórios, além de estar em conformidade com o Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, aplicável na formado Decreto
estadual nº 67.608, de27 de março de 2023, está detalhada no presente Estudo Técnico Preliminar.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

EDIVALDO CESAR SIMEI
Servidor responsável

 Assinou eletronicamente em 15/10/2024 às 13:20:55.

 

 

 

 

 

 

LUCIANA MARQUES VICENTINI
Servidor responsável

 Assinou eletronicamente em 15/10/2024 às 12:04:21.
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RICARDO SILVA
Servidor responsável

 Assinou eletronicamente em 15/10/2024 às 13:50:50.

 

 

 

 

 

 

ROSANA MORENO PIRES
Servidor responsável

 Assinou eletronicamente em 15/10/2024 às 11:12:33.

 

 

 

 

 

 

SHEILA PERES DE MORAES
Servidor responsável

 Assinou eletronicamente em 15/10/2024 às 12:38:58.
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Impresso pelo Siafisico 1/2 

 

 

1 

Origem Material 

Valor do Empenho R$ 

ANEXO II 

 

NOTA DE EMPENHO - SIAFISICO – 20XXNE 
 

UG  

Gestão  

Data de Emissão  

 

CNPJ/CPF/UG  

Credor  

Endereço  

Cidade  UF  CEP  

 

 

Evento UO Programa de Trabalho Fonte Natureza Despesa UGR PI PTRES 

        

 

No Processo  Acordo  

Tipo de Empenho  Ref Dispensa  

Licitação  Modalidade  

Empenho Orig.  Nº Contrato  Nº OC  

 

 

Cronograma 

 

Sequência 001 Item  Unid. Forn.  

Quantidade  Valor Unitário  Preço Total  

Descrição 

 

Mês Valor 
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Impresso pelo Siafisico 2/2 

 

 

Responsavel pela emissão 

Total ou Valor a Transportar R$  

Local de Entrega  

Data de Entrega  

 
 
 

 
 
 

 
Ordenador da Despesa 
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ANEXO III 

 

PORTARIA NORMATIVA Nº 444/2024 

R E G U L A M E N T O 
 

Das Sanções Administrativas e do Processo Administrativo Sancionatório 

Artigo 1º – A violação das regras estabelecidas em editais de licitação e o descumprimento 
de contratos de fornecimento de bens, execução de obras e prestação de serviços em que a 
Fundação CASA/SP figure como contratante pode ensejar a aplicação das seguintes sanções 
administrativas ao particular, nos termos dos artigos 156 e 162, da Lei nº 14.133/2021: 

I – Advertência; 

II – Multas: 

a) cominatória; 

b) moratória; e 

c) por inexecução total ou parcial do contrato; 

III – Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração do 
Estado de São Paulo, por até 3 (três) anos; e 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 

§ 1º – Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – As peculiaridades do caso concreto; 

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º – Os contratos poderão prever outras multas específicas, tendo em vista as peculiaridades 
do objeto contratado. 

§ 3º – Os instrumentos convocatórios, contratos e instrumentos equivalentes deverão fazer 
referência expressa ao presente Regulamento, inclusive nas hipóteses de contratação direta. 
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Da advertência e das multas 

Artigo 2º – A advertência é aplicável em caso de inexecução parcial da obrigação principal ou 
de obrigações acessórias, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

Artigo 3º – A multa cominatória, que tem por finalidade compelir o contratado ao cumprimento 
de obrigação acessória descumprida, é aplicável quando a infração contratual prejudicar a 
execução da obrigação principal. 

Artigo 4º – A multa cominatória corresponderá a 2% (dois por cento), acrescida na seguinte 
proporção, conforme perdure o descumprimento: 

I – Até o 30º (trigésimo) dia – 0,1% (um décimo por cento) ao dia; 

II – A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao dia. 

Parágrafo único – A multa cominatória será calculada com base no valor contratado dos bens 
fornecidos ou serviços prestados / realizados no período de medição em que se verificou a 
infração, e não poderá exceder a 30% desse valor. 

Artigo 5º – A multa moratória é aplicável quando o contratado, sem motivo justificado 
previamente, der causa ao descumprimento do prazo de entrega ou execução. 

§ 1º – A contagem dos prazos de entrega ou execução terá início: 

I – Na data fixada no instrumento contratual; ou 

II – Na data de assinatura do instrumento contratual ou da retirada/envio da nota de 
empenho ou documento equivalente, quando não fixado outro prazo. 

§ 2º – Os prazos de entrega ou execução serão contados em dias corridos, excluído o dia de 
início e incluído o do vencimento. 

Artigo 6º – Cabe ao contratado solicitar, previamente ao término do prazo, a prorrogação do 
prazo de entrega ou execução, justificando a impossibilidade de cumprimento da obrigação no 
prazo inicialmente avençado. 

Parágrafo único – As justificativas serão apreciadas pelo gestor do contrato, que poderá 
autorizar a prorrogação do prazo de entrega ou execução. 

Artigo 7º – Vencido o prazo de entrega ou execução, o gestor do contrato poderá: 

I – Aceitar a obrigação em atraso, com aplicação da multa moratória; ou 

II – Justificar o desinteresse no recebimento dos bens e/ou serviços em atraso, hipótese em 
que restará caracterizada a inexecução contratual. 

Parágrafo único – Atrasos superiores a 60 (sessenta) dias configurarão inexecução 
contratual, exceto quando o gestor do contrato justificar a vantagem para a Administração na 
manutenção do contrato. 

Artigo 8º – A multa moratória, calculada sobre o valor da obrigação cumprida em atraso, será 
de 2% (dois por cento), acrescida na seguinte proporção, conforme perdure a mora: 
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I – Até o 30º (trigésimo) dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao dia; 

II – A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia – 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia. 

§ 1º – A multa moratória não excederá a 30% (trinta por cento) da obrigação cumprida em 
atraso. 

§ 2º – A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em multa 
por inexecução e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas neste Regulamento. 

Artigo 9º – A multa por inexecução total ou parcial do contrato, no importe de 30% (trinta por 
cento) do valor da obrigação não cumprida, será aplicada quando for imputável ao contratado 
a responsabilidade pela inexecução do contrato nas condições pactuadas e não houver 
interesse no recebimento da obrigação em mora. 

Parágrafo único – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Fundação CASA/SP, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o a multa por 
inexecução. 

Artigo 10 – As multas serão calculadas com base no valor vigente à época da inexecução e, 
posteriormente, atualizadas pela variação do IPC-FIPE até a data do efetivo recolhimento. 

Artigo 11 – As multas poderão ser compensadas com pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração, ainda quando resultantes da execução de outro contrato, e/ou 
descontadas da garantia do respectivo contrato ou, quando for o caso, a Administração 
efetuará a cobrança judicialmente. 

Das sanções restritivas do direito de licitar e contratar com a Administração 

Artigo 12 – A sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
Administração do Estado de São Paulo, por até 3 (três) anos, é aplicável ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, do caput, do artigo 155, 
da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

Parágrafo único – A duração da sanção será definida à luz dos critérios mencionados no § 
1º, do artigo 1º, deste Regulamento, mediante justificativa baseada nos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, observado o prazo máximo de 3 (três) anos. 

Artigo 13 – A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos é aplicável ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII, do caput, do artigo 155, da Lei nº 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 
e VII, do caput, do referido artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção referida no artigo 12 acima. 

Parágrafo único – A duração da sanção será definida à luz dos critérios mencionados no § 
1º, do artigo 1º, deste Regulamento, mediante justificativa baseada nos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, observado o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 
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Artigo 14 – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas isoladamente ou em conjunto com as penas de multa, 
quando cabíveis. 

Do procedimento sancionatório – Disposições Gerais 

Artigo 15 – A aplicação das sanções previstas neste Regulamento não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

Artigo 16 – A aplicação das sanções administrativas previstas neste Regulamento, bem como 
a extinção do contrato, quando cabível, serão precedidas do devido procedimento 
administrativo legal, destinado ao pleno exercício do contraditório e ampla defesa. 

Artigo 17 – A abertura de procedimento sancionatório será impulsionada: 

I – Pelo agente de contratação, em relação às infrações administrativas ocorridas durante 
o procedimento licitatório; e 

II – Pelo gestor do contrato, em relação às infrações administrativas ocorridas durante a 
execução do contrato. 

§ 1º – O procedimento será inaugurado com o relato sobre a infração administrativa verificada, 
o seu enquadramento em uma das hipóteses legalmente previstas e, na hipótese de multa, a 
memória de cálculo para a sua apuração. 

§ 2º – O procedimento será encaminhado, devidamente instruído, para o responsável da 
unidade gestora, que deliberará pela instauração do devido procedimento administrativo legal. 

Artigo 18 – Instaurado o procedimento sancionatório, será promovida a intimação do particular 
por via postal com Aviso de Recebimento (AR), ou por qualquer meio que permita comprovar 
o inequívoco recebimento da intimação. 

§ 1º – Considera-se inequivocamente recebida a intimação encaminhada por correspondência 
eletrônica, quando houver confirmação de recebimento. 

§ 2º – Quando o particular sujeito à sanção não for encontrado no endereço por ele indicado 
no processo licitatório ou de contratação, ele será notificado por publicação no Diário Oficial 
do Estado. 

§ 3º – O particular é responsável por manter atualizado seu endereço completo, e-mail e 
telefone. 

§ 4º – Quando houver prestação de garantia contratual, deverá ser providenciada a notificação 
ao seu emitente, na forma do presente artigo, quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do artigo 137, §4º da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

Artigo 19 – A intimação inicial deverá conter, entre outros, os seguintes elementos essenciais: 

I – Descrição dos fatos que caracterizam o descumprimento das obrigações assumidas; 

II – Possibilidade de caracterização de inexecução contratual e extinção do contrato, 
se pertinente; 
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III – Indicação das sanções administrativas cabíveis, com indicação dos respectivos 
fundamentos normativos; 

IV – Retenção de pagamentos, para compensação com eventuais multas e prejuízos 
causados à Fundação CASA/SP, se pertinente; e 

V – Previsão expressa da possibilidade de apresentação de defesa prévia nos prazos 
fixados neste Regulamento. 

Artigo 20 – São competentes para aplicar as sanções administrativas disciplinadas 
neste Regulamento: 

I – A Unidade Gestora, em relação às sanções de advertência e multas; 

II – A Diretoria de Gestão Administrativa, em relação ao impedimento de licitar e 
contratar com órgãos e entidades da Administração do Estado de São Paulo; 

III – O Presidente da Fundação CASA/SP, em relação à declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos. 

Artigo 21 – A aplicação das sanções administrativas previstas neste regulamento, quando 
apresentada defesa prévia, bem como o julgamento de recursos, serão precedidos de parecer 
jurídico, emitido pelo Grupo Técnico de Apoio Jurídico - GTAJ. 

§ 1º – Não se aplica o disposto no caput à sanção administrativa de advertência. 

§ 2º – Quando proposta a aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, o processo será previamente encaminhado ao Grupo 
Técnico de Apoio Jurídico - GTAJ, independentemente da apresentação de defesa prévia ou 
interposição de recurso, que realizará a análise jurídica e encaminhará o procedimento ao 
Presidente da Fundação CASA/SP, autoridade competente para deliberar sobre a aplicação 
da referida sanção. 

§ 3º – Em qualquer fase do procedimento sancionatório, quando houver dúvida jurídica, os 
autos poderão ser encaminhados ao Grupo Técnico de Apoio Jurídico - GTAJ, para análise e 
manifestação. 

Artigo 22 – A decisão da autoridade competente será publicada na Imprensa Oficial e o 
interessado será intimado, nos termos do procedimento pertinente ao caso concreto. 

Parágrafo único – Conforme o caso, o desfazimento do ajuste e a aplicação das penalidades 
cabíveis serão formalizados por meio de Termo de Rescisão Unilateral, cujo extrato será 
veiculado nos termos do caput. 

Artigo 23 – Para fins de publicidade, as sanções aplicadas pela Fundação CASA/SP 
deverão ser incluídas nos pertinentes cadastros de sanções administrativas, em especial: 

I – Sistema Eletrônico de Registro de Sanções Administrativas em vigor; II – Relação de 
Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; III – Cadastro Nacional de Empresas 
lnidôneas e Suspensas (CEIS); e 

IV – Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 
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Parágrafo único – Deverá o setor de contratações, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade, em especial no CEIS e no CNEP. 

Do Procedimento para aplicação da pena de Advertência e/ou Multa 

Artigo 24 – Verificada a situação que enseja a aplicação de advertência e/ou multa, o 
particular será intimado a apresentar sua defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação. 

Parágrafo único – A intimação deverá prever os elementos previstos no artigo 19 deste 
Regulamento, incluindo os valores referentes à multa aplicável ao caso. 

Artigo 25 – Juntamente com sua defesa, o particular deverá apresentar todas as provas de 
suas alegações. 

Artigo 26 – O procedimento será conduzido pelo gestor do contrato nos autos da respectiva 
contratação, cabendo à autoridade competente de que trata o artigo 20 analisar as alegações 
do particular e decidir motivadamente a respeito da aplicação da penalidade. 

Artigo 27 – O particular será intimado da decisão, devendo constar da intimação: 

I – A possibilidade de interpor recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis; 

II – O prazo de 15 (quinze) dias úteis para o recolhimento da multa calculada, quando 
aplicada. 

Artigo 28 – O recurso de que trata a alínea “a“ do artigo anterior será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

Artigo 29 – O recurso terá efeito suspensivo da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente de que trata o artigo 35. 

Do procedimento para aplicação das sanções restritivas do direito de licitar e contratar 
com a Administração 

Artigo 30 – A aplicação das sanções de impedimento para licitar e contratar com órgãos e 
entidades da Administração do Estado de São Paulo e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a Administração Pública tramitará em procedimento específico, por 
meio de processo de responsabilização, instaurado por determinação do responsável da 
unidade gestora, que designará comissão encarregada da condução do procedimento. 

Parágrafo único – A comissão a que se refere o caput será composta por 2 (dois) ou mais 
servidores do quadro permanente, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo 
de serviço na Fundação CASA/SP. 

Artigo 31 – Verificada a situação que enseja a aplicação das sanções indicadas no artigo 30, 
a comissão deverá avaliar os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o particular para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
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§ 1º – A comissão poderá, mediante decisão fundamentada, indeferir provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 2º – Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o particular poderá apresentar suas alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

Artigo 32 – Transcorrido o prazo para apresentação da defesa prévia e finalizada a instrução, 
a comissão elaborará seu relatório final, no qual analisará as alegações e provas apresentadas 
pelo particular e opinará a respeito da caracterização da infração contratual e das penalidades 
cabíveis. 

Artigo 33 – O relatório final será apresentado à autoridade competente, que apreciará o 
procedimento e, em despacho fundamentado, deliberará a respeito da aplicação das sanções 
inicialmente previstas. 

Artigo 34 – O particular será intimado da decisão, devendo constar da intimação: 

I – Da aplicação da sanção de impedimento para licitar e contratar com órgãos e entidades 
da Administração do Estado de São Paulo, a possibilidade de interpor recurso no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação; 

II – Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, caberá apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de intimação; 
III – O prazo de 15 (quinze) dias úteis para o recolhimento da multa calculada, quando 
aplicada. 

§ 1º – O recurso de que trata a alínea “a“ será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade competente de que trata o artigo 35, a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

§ 2º – O pedido de reconsideração de que trata a alínea “b“ será dirigido ao Presidente 
da 

Fundação CASA/SP, que decidirá no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

Artigo 35 – São competentes para julgar os recursos interpostos contra a aplicação das 
sanções administrativas previstas nesse Regulamento: 

I – A Chefia de Gabinete da Presidência, em relação às sanções administrativas de 
advertência e de multa, quando o valor calculado for inferior ou igual a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais); 

II – O Presidente da Fundação CASA/SP, em relação às demais sanções administrativas. 

Parágrafo único – Quando houver cumulação de sanções administrativas em relação à 
mesma infração administrativa, deverá ser instaurado um único procedimento sancionatório, 
observadas as regras de competência e de procedimento aplicáveis à sanção administrativa 
mais gravosa. 

Artigo 36 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente de que trata o artigo 35. 
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Artigo 37 – Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei federal nº 
12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

Artigo 38 – A personalidade jurídica do infrator poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos na Lei federal nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do artigo 160 do referido diploma legal. 

Das Hipóteses de Retenção da Garantia e de Créditos da Contratada 

Artigo 39 – Para fins de verificação quanto à liberação da garantia prestada ou pagamento 
dos créditos da contratada, a Administração verificará o seguinte: 

I – Se houve recebimento definitivo dos bens ou serviços e se há registro de 
descumprimento contratual, com proposta de aplicação de multa; 
II – Quando da rescisão dos contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra, o fiscal administrativo deve verificar o pagamento pela contratada das verbas 
rescisórias ou dos documentos que comprovem que os empregados serão realocados em 
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

Artigo 40 – Até que a contratada comprove o disposto no artigo anterior, A Fundação CASA-
SP deverá reter: 

I - A garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela contratada, que será executada para 
reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a 
matéria; e 

II - Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento ou da multa proposta, até que a situação seja regularizada ou que o 
procedimento sancionatório seja concluído. 
 

Artigo 41 – A Fundação CASA-SP poderá ainda: 

I – Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela contratada, reter a garantia 
prestada a ser executada conforme legislação que rege a matéria; e 
II – Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, reter os eventuais créditos existentes em favor da contratada decorrentes do 
contrato. 

Parágrafo único – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 
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ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de Registro de Preços nº ......... 

Processo Administrativo SEI n°........... 

Código Único: n°........... 

 

A Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fundação CASA – Sede 

Administração, instituída pela Lei n.º 185, de 12 de dezembro de 1973, com respectivas alterações, 

com sede na Rua Florêncio de Abreu, n.º 848 - CEP 01030-001, Bairro Luz, na cidade de São Paulo 

- Capital, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº .....,  

neste ato representada por sua Presidente, Ana Claudia Carletto, nos termos do Decreto de 03-05-

2024, publicado no DOE de 06-05-2024 e por Vanessa Valente, Diretor Administrativo, nomeada nos 

termos da Portaria Administrativa n.º 1363/2024, no uso da competência conferida pela legislação 

aplicável, considerando o resultado obtido conforme o processo administrativo SEI n.º ........, resolve 

celebrar a presente ATA de REGISTRO DE PREÇOS, procedendo ao registro dos preços do(s) 

fornecedor(es) indicado(s) e qualificado(s) nesta ata, de acordo com a classificação por ele(s) 

alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo às condições previstas no Edital de licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 

Federal n° 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, 

e demais preceitos da legislação aplicável, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de peças de 

reposição e acessórios, conforme o detalhamento e as especificações técnicas constantes da 

documentação que constitui Anexo do Edital de Pregão Eletrônico nº 90006/2025, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade de cada item que poderá ser 

contratada, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

Fornecedor ____________________ (nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF, endereço, contatos, 

representante) 
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Item Especificação 
Unidade de 

Fornecimento 

Quantitativo 

estimado total 

Marca/ 

Modelo 
Valor unitário (R$) 

      

         

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo desta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 

3.1 O órgão ou entidade gerenciadora será a Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo 

ao Adolescente – Fundação CASA – Sede Administração. 

 

3.2. Além do órgão ou entidade gerenciadora, não há entidades participantes do registro de 

preços. 

 

3.2.1. Dos locais de entrega: 

 

Órgão(s) ou Entidade(s) Participante(s) Endereços 

  

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1  Não será admitida a adesão a esta ata de registro de preços, conforme justificativa 

apresentada no termo de referência. 

 

5 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

 

5.1 O prazo de vigência e validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), podendo ser prorrogada por igual período, reestabelecendo os quantitativos 

inicialmente registrados, não somados aos remanescentes, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

5.1.1 A contratação decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e serão observadas, no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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5.1.2 Na formalização do instrumento da contratação deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

 

5.2 A formalização da contratação com os fornecedores registrados nesta ata de registro de 

preços deverá ocorrer no prazo de validade deste instrumento. 

 

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.4 As contratações respeitarão a ordem de classificação dos fornecedores registrados nesta ata. 

 

5.5 O registro de fornecedores incluído nesta ata na forma de anexo, quando for o caso, consiste 

na formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário 

da ata. 

 

5.6 A habilitação do(s) fornecedor(es) que compõe(m) o cadastro de reserva na hipótese a que 

se refere o item 5.5, será(ão) efetuada(s) quando houver necessidade de contratação do(s) 

fornecedor(es) remanescente(s), por impossibilidade de atendimento da demanda pelo signatário da 

ata, observada a disciplina estabelecida nesta ata e no instrumento convocatório mencionado no 

item 1.1. 

 

5.7 O preço registrado, com indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência desta ata de registro de preços. 

 

5.8 Caso se caracterize hipótese de impossibilidade de atendimento da demanda pelo signatário 

da ata de que trata o item 5.6, observado o disposto no referido item, ficará facultado à Administração 

convocar os fornecedores remanescentes do cadastro de reserva, quando houver, na ordem de 

classificação, para contratação nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

5.8.1 Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nas condições propostas pelo primeiro classificado 

nos termos do subitem anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização na forma prevista na documentação que integra o instrumento convocatório mencionado 

no subitem 1.1, poderá: 
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5.8.1.1 Convocar para negociação os fornecedores remanescentes que mantiveram sua proposta 

original, quando houver, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; 

 

5.8.1.2 Adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelos fornecedores 

remanescentes, observado o disposto neste item 5 e a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

 

5.9 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

5.10 No prazo de validade deste instrumento, o(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) não 

participará(ão) em outra ata de registro de preços com o mesmo objeto, salvo na hipótese do inciso 

VIII do caput do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021, quando for o caso. 

 

6 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do(s) item(ns) registrado(s), nas seguintes 

situações: 

 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou da 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.  

 

6.2 É previsto reajustamento dos preços registrados nesta ata, dos preços de eventual 

contratação dela decorrente. 

 

6.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contados 

da data do orçamento estimado, que corresponde a 23/12/2024. 
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6.4. Após o interregno de um ano contado da data do orçamento estimado, realizado pela 

Administração, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPC FIPE - Índice de 

Preço ao Consumidor 

 

6.5.  No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

 

6.6 É vedado: 

 

a) efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços. 

 

7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1 Quando, por motivo superveniente, o preço registrado se tornar superior àquele praticado no 

mercado, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a sua redução. 

 

7.1.1 Quando for exitosa a negociação a que alude o subitem anterior, o órgão ou entidade 

gerenciadora comunicará o novo preço aos órgãos e entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços, para que realizem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.1.2 O fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas, caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados 

pelo mercado. 

 

7.1.2.1 Na hipótese prevista no subitem anterior, o órgão ou entidade gerenciadora convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no subitem 9.1.3.  

 

7.1.2.1.1 O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos 

do disposto no item 9.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais 

vantajosa, caso, nas negociações a que alude o subitem anterior, os fornecedores do cadastro de 

reserva não aceitem reduzir seus preços aos valores de mercado. 
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7.2 Quando o preço praticado no mercado se tornar superior ao preço registrado, o fornecedor 

poderá requerer ao órgão ou entidade gerenciadora a alteração do preço registrado, desde que 

observe os requisitos especificados no subitem 7.2.1. 

 

7.2.1 O requerimento a que alude o subitem 7.2 deverá observar o disposto no subitem 6.1 e estar 

acompanhado de: 

 

a) prova de fato superveniente que impossibilite o cumprimento do compromisso registrado 

nesta ata; 

 

b) documentação comprobatória da inviabilidade de manutenção do preço registrado. 

 

 

7.2.2 Na hipótese de não comprovação dos requisitos especificados nos subitens 7.2 e 7.2.1: 

 

a) o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora; 

b) o fornecedor deverá cumprir o compromisso registrado na ata sob pena de cancelamento do 

seu registro, nos termos do subitem 9.1, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, em 

especial aquelas previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

7.2.3 Quando realizado o cancelamento do registro do fornecedor a que alude a alínea “b” do 

subitem 7.2.2, o órgão ou entidade gerenciadora convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no subitem 5.6. 

 

7.2.3.1 O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos do 

subitem 9.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa, caso 

não obtenha êxito nas negociações a que alude o subitem anterior. 

 

7.2.4 Quando forem comprovados os requisitos estabelecidos nos subitens 7.2 e 7.2.1, o órgão ou 

entidade gerenciadora: 

 

a) alterará o preço registrado, observados os valores praticados pelo mercado, no limite do 

impacto causado pelos fatos supervenientes ensejadores da inviabilidade de manutenção do preço 

inicial; 
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b) comunicará o novo preço aos órgãos e entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 

desta ata de registro de preços, para eventual alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

8.1  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 

participantes do registro de preços e, órgãos ou entidades não participantes, nas seguintes 

condições: 

 

a) de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

 

b) de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, caso seja, 

hipótese em que serão observados os limites previstos no art. 86 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para fins do remanejamento. 

 

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora somente autorizará o remanejamento solicitado que seja 

justificado pelo solicitante, se houver prévia anuência do fornecedor e do órgão ou entidade que 

sofrer redução dos quantitativos informados. 

 

9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

9.1 O órgão ou entidade gerenciadora cancelará o registro do fornecedor quando este: 

 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 

b) se recusar a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração 

sem justificativa aceitável; 

 

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 7.2.2; ou 
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d) for apenado com sanção prevista no inciso III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 

aplicada no âmbito da Administração Pública do Estado de São Paulo, ou sanção prevista no inciso 

IV do caput do mesmo artigo. 

 

9.1.1 Na hipótese a que alude a alínea “d” do subitem anterior, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência desta ata de registro de preços, o órgão ou entidade 

gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 

preços, sendo vedadas novas contratações derivadas desta ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

 

9.1.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no subitem 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

 

9.1.3 Quando for cancelado o registro do fornecedor, o órgão ou entidade gerenciadora poderá 

convocar os fornecedores que compõem o cadastro de reserva, observados a ordem de classificação 

e o disposto no subitem 5.6. 

 

9.1.4 O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora qualquer 

das ocorrências previstas no subitem 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

9.2 O órgão ou entidade gerenciadora poderá, justificadamente, cancelar, total ou parcialmente, 

os preços registrados nesta ata de registro de preços: 

 

a) por razão de interesse público; 

 

b) a pedido do fornecedor, à vista de prova da ocorrência superveniente de caso fortuito ou força 

maior que impossibilitem o cumprimento do compromisso registrado; ou 

 

c) se não houver êxito nas negociações, nos termos dos subitens 7.1.2.1.1 e 7.2.3.1.  

 

10 DAS PENALIDADES 

 

10.1 O descumprimento desta Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no instrumento convocatório mencionado no subitem 1.1, garantidos o contraditório e 

a ampla defesa. 
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10.1.1 As sanções cabíveis também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

 

10.2 É da competência do órgão ou entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla 

defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 

preço, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 

relação às suas próprias contratações. 

 

10.3 É da competência do respectivo órgão ou entidade participante, garantidos o contraditório e 

a ampla defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 

registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações 

contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

 

10.4 O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora as 

ocorrências de que trata o subitem 9.1.4, para a finalidade indicada nessa disposição. 

 

11 CONDIÇÕES GERAIS 

 

11.1 Os fornecedores registrados nesta ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar as 

contratações que dela poderão advir nas condições estabelecidas, observado o disposto no 

instrumento convocatório mencionado no item 1.1 e neste instrumento. 

 

11.1.1 A existência de preços registrados não obriga a Administração a celebrar contratações 

decorrentes desta ata de registro de preços, observando-se o disposto no item 5.9. 

 

11.2 A contratação com os fornecedores registrados nesta ata será formalizada pelo órgão ou 

entidade interessada mediante a emissão de nota de empenho, cuja minuta integra como Anexo o 

instrumento convocatório mencionado no item 1.1. 

 

11.2.1 Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo 

fornecedor para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade 

expirado, o órgão ou entidade interessada verificará a situação por meio eletrônico hábil de 

informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos 

comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

 

11.2.2 Se não for possível atualizar os documentos referidos no subitem anterior por meio eletrônico 

hábil de informações, o fornecedor será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar 
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a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de 

validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

 

11.2.3 Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos 

pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro 

Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta 

condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se 

encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

 

11.2.4 Com a finalidade de verificar se o fornecedor mantém as condições de participação no 

certame, serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros 

especificados no instrumento convocatório mencionado no item 1.1. 

 

11.2.5 Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação: 

 

11.2.5.1 a apresentação do(s) documento(s) que o fornecedor, à época do certame, houver se 

comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio de declaração específica, 

caso exigida na documentação que integra como Anexo o instrumento convocatório mencionado no 

item 1.1; 

 

11.2.5.2 a indicação de gestor encarregado de representar o fornecedor com exclusividade perante 

o contratante, caso se trate de sociedade cooperativa. 

 

11.3 O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, 

para comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada da nota de empenho ou, 

alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico, sob pena de decadência, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.3.1 O prazo para formalização da contratação previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 

por igual período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração; 

 

11.3.2 O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando solicitado 

o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de recebimento dentro do prazo 

previsto no subitem acima importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das sanções 

cabíveis. 
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11.3.3 A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, o envio 

de confirmação de recebimento, implica o reconhecimento pelo fornecedor: 

 

11.3.3.1 de que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato, aplicando-se à relação 

jurídica ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

11.3.3.2 de que está vinculado às previsões contidas no instrumento convocatório mencionado no 

item 1.1 e seus Anexos e à sua proposta; 

 

11.3.3.3 de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e normas 

regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.078, de 1990, e 

princípios gerais dos contratos; 

 

11.3.3.4 de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

11.3.3.5 dos direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

11.3.3.6 de que as condições de habilitação e contratação consignadas no instrumento convocatório 

mencionado no item 1.1 deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da contratação. 

 

11.4 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos na documentação que integra o instrumento convocatório 

mencionado no item 1.1. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) via(s), que, depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelo(a) representante do órgão ou entidade gerenciadora e 

pelo(as) representante(s) do(s) fornecedor(es) registrado(s), e por testemunhas, todos abaixo 

identificados,  

 

 

Ana Claudia Carletto 

Presidente 

 

Vanessa Valente 

Diretora Administrativa 
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______________________________________________ 

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

 

TESTEMUNHAS: 

1-  

      

2-  
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ANEXO 

CADASTRO DE RESERVA 

 

Obedecendo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar o(s) 

item(ns) com preços iguais aos do adjudicatário: 

 

 

Fornecedor ____________________ (nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF, endereço, contatos, 

representante) 

Item Especificação 
Unidade de 

Fornecimento 

Quantitativo 

estimado total 

Marca/ 

Modelo 
Valor unitário (R$) 

      

 

      

Obedecendo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Fornecedor ____________________ (nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF, endereço, contatos, 

representante) 

Item Especificação 
Unidade de 

Fornecimento 

Quantitativo 

estimado total 

Marca/ 

Modelo 
Valor unitário (R$) 
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